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Apresentação

Foi em 2007 que a Agência 
de Notícias dos Direitos 
da Infância (ANDI), a 

Rede ANDI América Latina e 
o Unicef (Oficina regional para 
América Latina e Caribe) de-
ram início a uma série de re-
flexões sobre duas importantes 
e complementares facetas do 
jornalismo: as coberturas de ca-
ráter preventivo e aquelas com 
a clara função de reportar e in-
vestigar situações de risco e crise 
já instaladas. 

O tema não interessa somente 
à área da saúde stricto sensu – 
cabe lembrar que epidemias, por 
exemplo, são inequivocamente 
situações de risco presentes ou fu-
turas. Nesse sentido, as discussões 
em torno das perspectivas mais 
amplas sobre o jornalismo de pre-
venção e o jornalismo que apura 
circunstâncias de risco também 

são úteis para a compreensão de 
outros fenômenos. Crises ambien-
tais, econômico-financeiras, polí-
ticas ou de segurança estão entre 
as diversas situações que podem 
ser lidas jornalisticamente a par-
tir dos elementos apresentados 
nesta série de publicações sobre 
coberturas com foco preventivo e 
foco de risco. 

O primeiro livro da coleção 
abordou uma situação de crise 
ainda não concretamente ins-
talada: a provável pandemia 
de gripe aviária. Nesse cenário, 
como se pode imaginar, foi e se-
gue sendo altamente relevante a 
introdução da ideia de preven-
ção. Defendeu-se que o jorna-
lismo tem um papel crucial a 
desempenhar na cobrança junto 
às autoridades públicas para que 
medidas que minorem os impac-
tos de uma pandemia de gripe 
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aviária sejam tomadas e, igualmente re-
levante, para que os sistemas de saúde es-
tejam mais preparados na eventualidade 
trágica da efetiva ocorrência de uma epi-
demia de proporções globais. 

Tudo isso, é claro, em um cenário não 
muito afeito à lógica natural de operação 
da atividade jornalística – a qual dá im-
portância a fatos concretos e não a fenô-
menos que poderão (quem sabe?) ocorrer 
em um futuro incerto. 

Este segundo volume volta a sublinhar 
as principais funções que o jornalismo 
pode exercer quando os profissionais da 
notícia estão diante de situações emergen-
ciais deflagradas ou prováveis. Não obs-
tante, traz algumas novidades em relação 
ao texto que se debruçou sobre o case da 
gripe aviária.

Nas páginas seguintes serão debatidas 
as ideias de jornalismo preventivo e de co-
bertura de situações de risco – bem como 
os papéis da mídia noticiosa no que se refe-
re a agendar a esfera pública de discussões, 

a informar contextualizadamente e a atu-
ar como uma instituição de cobrança das 
autoridades públicas (watchdog role). 

Esse debate será delineado pela análise 
empírica de como seis jornais impressos e 
quatro telejornais de rede cobriram a ocor-
rência de casos de febre amarela na região 
Centro-Oeste do Brasil, em janeiro de 2008, 
e a epidemia de dengue que teve lugar no 
Rio de Janeiro, ao longo do verão daquele 
mesmo ano. Dados de cobertura, as percep-
ções de jornalistas que trabalharam com o 
tema e de fontes de informação consultadas 
pela imprensa no período compõem o car-
dápio dos debates apresentados.

Com este trabalho, UNICEF, ANDI e 
Rede ANDI América Latina buscam con-
tribuir para que os atores governamentais 
e os profissionais dos meios noticiosos 
possam garantir uma comunicação ade-
quada e eficaz no que se refere à preven-
ção e ao combate de epidemias. 

  Boa leitura!
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Epidemias sempre existiram, 
no mundo e não vão deixar 
de existir. O que há de novo, 

além de medicamentos e melhor 
assistência, refere-se aos meios de 
comunicação de massa, capazes de 
informar o público sobre o que está 
de fato acontecendo. 

Os veículos de mídia podem 
contribuir para que as pessoas assu-
mam cuidados individuais, cobrem 
ações das autoridades e não en-
trem em pânico. Mais do que isso: 
podem colaborar para evitar que o 
problema alcance dimensões trági-
cas, atuando de forma preventiva e 
investigativa na elucidação do que 
os governos estão ou não fazendo 
para impedir ou minorar o impacto 
de situações anunciadas (a dengue 
na época de chuvas, por exemplo). 

Ao ofertar essas centrais con-
tribuições em situações de epi-
demias que estão em curso ou 
previstas, os profissionais da im-
prensa colocam em prática três 
funções fundamentais do jorna-
lismo contemporâneo: 

agendar os tomadores de de-•	
cisão e os formadores de opi-
nião acerca das prioridades 
públicas;
informar, de forma contex-•	
tualizada, sobre os temas em 
destaque;
cobrar e investigar a atuação •	
dos atores sociais envolvidos 
na causa e/ou na solução dos 
problemas focalizados, es-
pecialmente as autoridades 
públicas. 

Uma reflexão mais aprofun-
dada sobre essas funções, bem 
como a maneira como foram 
executadas na cobertura dispen-
sada, pela mídia escrita e televi-
siva brasileira sobre as recentes 
crises de febre amarela e dengue, 
entre 2007 e 2008, são duas das 
preocupações centrais deste texto. 
No entanto, antes de nos dedicar-
mos a esses papéis, é importante  
levantarmos um panorama geral 
da comunicação e da ocorrência 
de epidemias no Brasil.

A comunicação nas  
situações de crise
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Como uma das atribuições da mídia de massa é a 
responsabilidade de fazer a ponte entre os fatos 
de interesse público e a população, no caso de 

uma epidemia é importante que a primeira comunicação 
oficial seja operada por uma equipe especializada – em 
sintonia com as autoridades e os técnicos de saúde. Fa-
lhas nessa comunicação podem determinar que as infor-
mações cheguem deformadas à imprensa e ao público, 
induzindo a sociedade a condutas equivocadas e, no pior 
dos cenários, gerando desconfiança entre na população.

Os problemas da comunicação em situações de crise 
se devem, em grande parte, a esse desequilíbrio entre a 
grande mídia e os poderes constituídos – representados 
pelas autoridades da saúde e pelos responsáveis pela co-
municação do governo. Situação que, lamentavelmen-
te, esteve presente na cobertura sobre as mais recentes 
ocorrências de febre amarela e dengue no Brasil. Ao me-
nos é o que apontam os resultados da investigação que 
será apresentada nas próximas páginas – e é, também, 
a avaliação que faz a maioria dos jornalistas e fontes de 
informação entrevistados para esta publicação.

A passagem das epidemias de dengue – especial-
mente a que teve lugar em 2008 – acabou impactada por 
desavenças entre autoridades políticas (que negavam os 
números) e a academia (que procurava demonstrar o 
contrário). No meio dessa batalha, registrada e amplia-
da pela mídia, a população, muitas vezes desinformada, 
corria de um lado a outro, lotando hospitais e fazendo 
filas diante dos postos de saúde. 

No caso da febre amarela, mesmo com uma recor-
rência histórica nas regiões endêmicas, a repetição anual 
de casos chegou a ser vista equivocadamente como uma 
epidemia. Para muitas autoridades sanitárias e especia-
listas da academia entrevistados para a presente publica-
ção, a epidemia “só existiu na imprensa”. Jornalistas e ou-
tros profissionais da comunicação identificam, por outro 
lado, falhas na comunicação oficial por parte dos gover-
nos e dificuldade de acesso às informações públicas.

Diferentemente dos surtos 
de gripe aviária – registra-
dos na África, Europa e 
Ásia, que felizmente não 
chegaram ao Brasil – as 
ocorrências de febre ama-
rela e, em especial, da 
epidemia de dengue trou-
xeram, de fato, cenários 
assustadores ao país, os 
quais foram amplamente 
veiculados pelos meios de 
comunicação. Nesse sen-
tido, parece claro que as 
medidas de controle e aler-
ta permanente em relação 
a ambos os casos não só 
dependem muito da quali-
dade das políticas de saú-
de pública, mas também, 
fundamentalmente, da co-
bertura da mídia noticiosa.
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Informação adequada
O propósito deste texto não é apontar responsáveis nem 
estabelecer de forma unívoca qual direção deve seguir a 
cobertura, mesmo porque não se sabe, de forma defini-
tiva, qual seria ela. O fundamental, acreditamos, é trazer 
elementos que possam contribuir para uma reflexão so-
bre o enfrentamento de crises provocadas por possibili-
dades ou cenários de epidemias reais. 

Jornais, revistas, sítios da internet e programas de 
rádios e tevês vêm reservando, nos últimos anos, espa-
ços cada vez mais generosos para questões que tratam 
da saúde e do bem-estar dos seus leitores, ouvintes e 
telespectadores. Essa prática tem como resultado uma 
grande contribuição quando se trata de doenças rela-
cionadas a modos de vida, alimentação, exercício ou 
exames periódicos. Mas as epidemias costumam fugir a 
essas regras. Assustam bem mais, pois são infecciosas e 
muitas vezes fatais. Além disso, convivem com estigmas 
que acompanham os surtos epidêmicos há séculos. Por 
isso, a comunicação e a informação adequadas têm peso 
fundamental tanto no que se refere à prevenção quanto 
à gestão de epidemias.

Como a mídia cobriu a dengue e a febre amarela? 
Houve diferenças substanciais no tratamento editorial 
dispensado a esses dois temas? Que avaliação repórteres 
e fontes fazem da cobertura? Quais são as recomenda-
ções internacionais para o comportamento das autorida-
des públicas – especialmente daquelas responsáveis pelas 
áreas de comunicação e sanitária – em casos de epide-
mias? Essas são algumas das principais questões traba-
lhadas ao longo da presente publicação. Ainda que elas 
façam referência a casos que tiveram lugar no contexto 
brasileiro, não temos dúvidas de que podem ser muito 
oportunas para a reflexão sobre temáticas semelhantes 
em outras nações latino-americanas. 

Caminhos percorridos e a percorrer
O Brasil vem acompanhando o alinhamento mundial 
definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

A Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS), 
em seu relatório de 1988 
sobre a saúde no Brasil, 
alerta que “não há ocor-
rência de febre amarela 
urbana no Brasil desde 
1942, a despeito de den-
sa infestação pelo mos-
quito Aedes aegypti, vetor 
urbano da doença. As 
razões para isso não es-
tão claras, uma vez que a 
vacinação que vem sendo 
realizada provavelmente 
não é suficiente para evitar 
a transmissão”. A vacina 
é eficaz por dez anos e 
recomendada para todos 
que frequentam áreas de 
mata de regiões classifica-
das como endêmicas e de 
transição epidemiológica. 
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de forma a criar todos os mecanismos possíveis para a 
contenção de epidemias, pelo menos do ponto de vista 
técnico. Em novembro de 2005, o Ministério da Saúde – 
que à época tinha à frente o ministro José Saraiva Felipe 
– anunciou um detalhado Plano de Preparação Brasilei-
ra para o Enfrentamento de uma Pandemia de Influeza. 
São 225 páginas que esmiúçam as ações de vigilância e 
os procedimentos que devem ser adotados nas diversas 
fases da epidemia.

Além do plano contra a gripe aviária, o Brasil man-
tém, desde março de 2006, um sofisticado sistema de 
vigilância em saúde instalado no edifício do Ministério 
da Saúde, em Brasília. Poucos países contam com estru-
turas desse nível. O Centro de Informações Estratégicas 
em Vigilância em Saúde (Cievs) tem recursos para re-
ceber dados sobre a ocorrência de surtos e emergências 
epidemiológicas que coloquem em risco a saúde da po-
pulação em qualquer região do país. Segundo Gerson 
Penna, atual secretário nacional de Vigilância em Saú-
de, o uso de ferramentas de geoprocessamento permite 
ao Cievs que, por exemplo, localize até mesmo a árvore 
onde foi encontrado um macaco morto. Mas são poucos 
os jornalistas que acessam esse centro de informações, 
diz ele. 

A interrogação decorrente desse cenário é: por que 
um país que se prepara para enfrentar a gripe aviária, 
que conta com vigilância em saúde por satélite, que man-
tém gabinetes de crise e que reúne a experiência de vá-
rios surtos e emergências teve dificuldades em lidar com 
o aumento de casos de febre amarela e a epidemia de 
dengue – como parecem indicar os resultados da análise 
de mídia sobre o tema?

Por certo, um conjunto de fatores converge para expli-
car os problemas que se interpuseram no caminho das au-
toridades públicas brasileiras no processo de enfrentamen-
to dos casos de febre amarela e da epidemia de dengue, no 
primeiro semestre de 2008. Em que pesem outros limites, as 
falhas de comunicação ocupam posição de destaque dentre 
as variáveis explicativas. Nosso texto irá se debruçar sobre 

Com o objetivo de contri-
buir para que a mídia pos-
sa assumir o papel que 
lhe cabe em casos de 
epidemia, diversas institui-
ções passaram a se ocu-
par da questão. A ANDI, a 
Rede ANDI e o Unicef, por 
exemplo, promoveram ao 
longo de 2007 uma série 
de encontros com jorna-
listas da América Latina e 
do Caribe.
Os eventos resultaram na 
produção e publicação do 
livro "Jornalismo preventivo e co-
bertura de situações de risco: um 
guia para profissionais da impren-
sa com enfoque na Gripe Aviária", 
que aponta eixos para uma 
cobertura de qualidade. O 
texto está disponível em 
quatro línguas – português, 
espanhol, inglês e francês 
– no site www.andi.org.br 
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Vinculado à Secretaria de Vigilância 
em Saúde do Ministério da Saúde, o 
Centro de Informações Estratégicas 
em Vigilância em Saúde (Cievs), en-
tre seus objetivos, tem finalidades de:

identificar emergências epide-•	
miológicas, de modo contínuo e 
sistemático;
aperfeiçoar os mecanismos de tria-•	
gem, verificação e análise das notifi-
cações para identificar e responder 
às emergências epidemiológicas;
fortalecer a articulação entre as •	
secretarias de saúde e outros ór-
gãos e/ou instituições para dar 
respostas às emergências;
apoiar as áreas técnicas na formu-•	

lação de planos de respostas às 
emergências epidemiológicas;
monitorar e avaliar a implemen-•	
tação dos planos de respostas às 
emergências epidemiológicas, para 
os eventos de relevância nacional;
disponibilizar as áreas técnicas de •	
estrutura física e de tecnologia da 
informação para a análise da si-
tuação;
disponibilizar informações opor-•	
tunas sobre as emergências epide-
miológicas de relevância nacional 
e programas prioritários desenvol-
vidos no âmbito do Ministério.

Fonte: Ministério da Saúde

Sobre o

Cievs

tal aspecto, fundamentalmente a partir de 
duas estratégias complementares:

a análise de como a mídia, efetiva-•	
mente, cobriu os dois casos;
a condução de um conjunto de en-•	
trevistas com atores-chave nesse pro-
cesso (jornalistas, comunicadores do 
setor público, tomadores de decisão e 
também especialistas). 

A importância da boa comunicação
Embora o papel da comunicação na 
gestão de crises seja uma matéria nova 
no que se refere a muitos governos, já 
há um consenso estabelecido acerca de 
sua relevância. As diretrizes traçadas 
pela Organização Mundial da Saúde e 
transcritas na presente publicação evi-
denciam a posição destacada que a co-
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O primeiro caso de febre amarela a 
assustar o país e desencadear uma 
série de reações desencontradas, 
no início de 2008, foi a morte de 
um paciente em Brasília. Suposta-
mente, ele teria se infectado num 
parque ecológico muito frequen-
tado na cidade. O local, cujas pis-
cinas costumam estar lotadas pela 
população nos períodos de verão, 
foi fechado e passou-se a exigir a 
carteira de vacinação. “Bastava ve-
rificar o histórico desse paciente, 
observar o tempo de incubação da 
doença, e se veria que ele foi infec-

tado semanas antes, quando esteve 
em regiões de mata do Centro-
Oeste, não no parque de Brasília”, 
diz Marcos Boulos, professor de 
doenças infecciosas e parasitárias 
da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo (USP). A 
partir desse caso foi gerada uma 
onda de pânico, alimentada pela 
indecisão dos técnicos e das autori-
dades e amplificada pela mídia – o 
que reforça o argumento em torno 
da necessidade de bom senso e do 
uso qualificado das informações 
em saúde.

Febre amarela:

reações desencontradas

municação adquire particularmente no 
caso de enfrentamento de surtos de ca-
ráter epidêmico.

“Quando não há consenso entre 
técnicos e autoridades, e quando se ga-
rante, em um dia, que há vacinas e, no 
outro, se informa que elas estão sendo 
compradas no exterior, não há como 
exigir consenso da mídia nem confian-
ça da população”, analisa Carlos Wil-

son Filho, coordenador da Rede ANDI 
América Latina.

Pedro Luiz Tauil, médico sanitarista, 
professor da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Brasília (UnB) e pesqui-
sador do Núcleo de Medicina Tropical, 
aponta: “o fato é que os técnicos e as au-
toridades da saúde não são profissionais 
da comunicação. E comunicação é tarefa 
de especialista".
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A confiança da população brasileira nas 
autoridades sanitárias é, historicamen-
te, baixa. No caso das epidemias, a des-
crença ganha ares de conflito quando, 
no início do século passado, o médico 
e sanitarista Oswaldo Cruz comandou 
uma campanha em massa pela vacinação 
contra a varíola e a febre amarela. O epi-
sódio ficou conhecido como a “revolta 
da vacina”.

Já nos anos de 1970, São Paulo viveu 
a maior epidemia de meningite menin-
gocócica já registrada no mundo, segun-
do José da Silva Guedes – professor da 
Santa Casa de Medicina, ex-secretário de 
saúde do município e do estado de São 
Paulo e médico do Instituto Emílio Ribas 
no período “mais terrível” da doença.

Em plena ditadura militar, a censu-
ra instalada nas redações dos veículos 
determinou que a epidemia não existia, 
impedindo que informações chegassem 
à população e que médicos pudessem 
recomendar cuidados mínimos para se 
evitar a contaminação. Autoridades mi-
litares acreditavam que o silêncio era a 
melhor forma de conter a doença, quan-
do, ao contrário, isso espalhou o pânico.

Diferentemente da febre amarela 
de 2007/2008, quando parte da mídia é 

acusada de ter criado uma epidemia que 
não existiu, a meningite meningocócica 
dos anos 1970 foi a epidemia negada pe-
las autoridades.

“As informações eram todas censura-
das”, lembra Guedes. “O governo escon-
dia os números e não permitiu que fizés-
semos recomendações para a população, 
pois não havia como sugerir cuidados 
para uma epidemia que não existia. Ha-
via duas realidades: aquela que estáva-
mos vivendo como profissionais de saú-
de e a que os jornais podiam publicar".

As consequências do bloqueio de 
informações
A frase que os porta-vozes do governo 
repetiam era: “está tudo sob controle”. 
Em 1972, entretanto, a meningite atingiu 
o filho de um diretor de banco estrangei-
ro, aluno de uma escola de classe média 
alta, e não foi mais possível escondê-la. 
“Chegou-se a pensar em interromper as 
aulas. Mas como fazer isso sem explicar 
à população que estava ocorrendo uma 
epidemia? E depois, do ponto de vis-
ta de saúde pública, era melhor que as 
crianças comparecessem à aula, de for-
ma que os casos fossem detectados mais 
facilmente, e porque nas famílias mais 

Um poUCo de hIStórIA

Um resgate de tensões sucedidas entre a comunicação e a ocorrência de epidemias no Brasil 
demonstra que muitos equívocos se repetem. Ao mesmo tempo, essa visão em perspectiva deixa 
evidente que uma imprensa livre para cobrir o tema é sempre o melhor caminho. 
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1 | A epidemia da síndrome respiratória aguda grave (Sars, na sigla em inglês) surgiu na Ásia e se espalhou para diversos países da 
Oceania, da Europa e da América do Norte. A doença apresenta sintomas parecidos com os de uma gripe: febre alta, calafrios, dores 
musculares e tosse seca. Dados da OMS de 2003 identificavam ao menos 8.403 pessoas atingidas pela epidemia em 29 países. 

Contextualização, controle social e agendamento

pobres a possibilidade de contágio entre 
moradores era maior do que na sala de 
aula”, explica Guedes. 

A epidemia de meningite meningo-
cócica tipo C, que predominou até 1972, 
foi substituída pela tipo A, ainda mais 
severa. De São Paulo, o pânico se espa-
lhou para muitas cidades, diz Guedes. 
“Em 1974, em um único dia, havia 2.800 
pessoas internadas nos hospitais do esta-
do. O Instituto Emílio Ribas, então com 
400 leitos, chegou a abrigar 1.200 doen-
tes, no chão, nos corredores. Entre 1974 
e 1975, 28 hospitais passaram a receber 
pessoas com meningite”.

“Foi um momento trágico. O governo 
militar só tinha a preocupação de camuflar 
a epidemia, não de combatê-la. São Paulo 
era um estado à deriva”, relembra o médi-
co. Em pânico, a população fugia dos lu-
gares públicos ou dos transportes coletivos 
e em poucos dias as farmácias esgotaram 
seus estoques de sulfadiazine, que – acre-
ditava-se – poderia proteger contra o tipo 
C. Com o surgimento do tipo A, a popula-
ção passou a procurar o antibiótico rifami-
cina. “Foi um período de desinformação e 
de terror”, aponta Guedes.

Em 2003, no site do Observatório 
da Imprensa, o médico Célio Levyman 
escreveu sobre o que chamou de “epide-
mia sob censura”. “Todos sabemos que 
quando se inicia uma epidemia, o pri-
meiro passo é procurar o foco inicial e, 
paralelamente, impedir a disseminação 

do mal. Entra aí o papel fundamental 
da imprensa, pois a informação correta 
pode salvar quantidade expressiva de 
vidas, impedir que as pessoas contraiam 
a doença e esclarecer, como direito fun-
damental do cidadão, o que se passa. Os 
generais preferiram o caminho inverso, 
levando a uma quantidade muito grande 
de mortes, gastos absurdos com medidas 
terapêuticas e ignorância de política de 
saúde levada a extremo, semelhante ao 
que o governo chinês fez com a Sars.¹” 

mosquito derruba o ministro
Em 1996 – alguns meses depois de as-
sumir o Ministério da Saúde, durante o 
governo Fernando Henrique Cardoso –, 
o médico Adib Jatene lançou o Plano de 
Erradicação do Mosquito Aedes Aegypti, 
certamente o mais pretensioso dos pro-
gramas nessa área. Previa R$ 4,5 bilhões 
em três anos, envolvia oito ministérios, a 
construção de laboratórios, controles de 
portos e fronteiras, a contratação de 60 
mil agentes e uma secretaria executiva 
subordinada diretamente ao ministro.

A iniciativa brasileira recebeu o aval e 
elogios da OMS. No verão de 1996, a den-
gue tinha feito 183 mil vítimas, e o mosqui-
to estava presente em 17 dos 26 estados do 
país e no Distrito Federal. No ano seguin-
te, Jatene deixou o ministério por falta de 
apoio e de dinheiro. Entregou uma carta ao 
presidente da República, alertando-o para 
novas epidemias. Sua voz, entretanto, não 
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foi ouvida. Em 1997, a verba para comba-
ter o mosquito havia sido reduzida para um 
quinto e, no ano seguinte, explodiu a epide-
mia, com 559 mil casos.

Cobertura focalizada
No artigo “Epidemias de dengue e divul-
gação de informações pela imprensa”, as 
pesquisadoras Elisabeth França, Daisy 
Abreu e Márcia Siqueira, da Universi-
dade Federal de Minas Gerais discutem 
o comportamento da imprensa mineira 
nesse período. Salientam que a preocu-
pação das redações – conforme veremos 
em diversos momentos de nossa publi-
cação – focaliza-se no momento em que 
a epidemia atinge o seu auge: 

Entre 1996 e 2000, o jornal Estado de 
Minas publicou 46 notícias sobre den-
gue no município de Belo Horizonte, 
70% delas veiculadas em 1998. [...]

Os resultados aqui apresentados 
indicam que os meios de comunicação 
também priorizavam a doença princi-
palmente quando esta se manifestava 
de forma epidêmica, sendo a mesma 
praticamente esquecida pelo noticiário 
quando diminuíam os casos. Assim, o 
número de notícias publicadas guar-
dou estreita relação com o número de 
casos de dengue registrados. 

O mesmo problema já havia sido 
identificado anos antes pelo pesquisador 
Paulo Chagastelles Sabroza, da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). Em uma aná-
lise de 1991, citada pelas pesquisadoras 
Márcia de Freitas Lenzi e Lea Camillo 
Coura, Sabroza afirma:

À medida que diminuiu a intensidade 
de transmissão da doença, e essa ficou 
limitada às áreas periféricas, onde as 
ações de controle são menores, dimi-
nuiu, também, a repercussão da do-
ença na imprensa e a prioridade de 
seu controle.

mais batalhas perdidas
Em outubro de 2003, alguns meses antes 
do verão, mas ainda sob o efeito de outra 
grande epidemia de dengue, ocorrida em 
2002, o Ministério da Saúde brasileiro (na 
época sob o comando do ministro Hum-
berto Costa) anunciou a constituição de 
dois órgãos para enfrentar a doença. Um 
era o Comitê Técnico de Acompanhamen-
to e Assessoramento do Programa Nacio-
nal de Controle da Dengue, que reunia 
especialistas do governo e da academia. O 
objetivo era avaliar as ações previstas no 
Programa Nacional e propor mecanismos 
para a execução das atividades. Integravam 
o grupo técnico representantes da Secre-
taria de Vigilância em Saúde, da Fiocruz, 
da OPAS e dos conselhos nacionais de se-
cretários municipais e estaduais de Saúde 
(Conass e Conasems), além da USP e de 
universidades federais de várias capitais.

O segundo órgão foi o Comitê Nacio-
nal de Mobilização contra a Dengue, que 
reunia representantes das três instâncias 
de governo e da sociedade civil. O leque 
de participantes era maior ainda: Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), Força Sindical, Associação Bra-
sileira de Imprensa, Conselho das Igre-
jas Cristãs do Brasil, Organização das 
Cooperativas Brasileiras e Confederação 
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Nacional das Donas de Casa e Consumi-
dores, entre outros.

Além de contar com este Comitê de 
Mobilização – com representantes dos 
setores de maior credibilidade junto à 
população –, o governo também lançou 
duas campanhas nacionais, que na época 
custaram R$ 12 milhões.

O Comitê Técnico, por sua vez, fora 
criado para dar maior agilidade e eficácia 
no combate ao mosquito, diagnosticando 
e tratando os casos o mais rapidamente 
possível, de forma a reduzir e controlar os 
focos. Para isso, era preciso prever maior 
número de leitos, locais para hidratação e 
profissionais preparados.

Juntas, as duas instâncias tinham to-
das as ferramentas para promover um 
verdadeiro cerco ao mosquito. Os in-
dicadores daquele ano apontavam um 
arrefecimento no número de casos. De 
janeiro a setembro de 2003, haviam sido 
registrados 298 mil, contra quase 500 mil 
no mesmo período do ano anterior.

A manutenção do alerta
A intenção do Ministério da Saúde, ao 
criar os comitês, era manter um estado de 
alerta permanente, já que o Brasil apresen-
ta todas as condições para a proliferação 
do mosquito. O empenho valeu para boa 
parte do país, mas falhou no rio de janeiro, 
onde a falta de sintonia entre as autorida-
des limitou o trabalho dos comitês. 

O registro nacional de casos teve que-
das significativas no período de 2003 a 
2005, mas voltou a subir a partir de 2006 e 
disparou em 2008. No estado do Rio de Ja-
neiro, onde a epidemia foi mais expressiva, 

foram notificados 288 mil casos em 2002, 
caindo para menos de 10 mil nos três anos 
seguintes. Em 2006, subiu para 31 mil, indi-
cando que uma ocorrência maior poderia 
estar se aproximando. Em 2007 alcançou 
66,5 mil, e só nos quatro primeiros meses 
de 2008 foram 213 mil doentes notificados. 
Embora a epidemia viesse dando sinais de 
crescimento desde 2006, em 2008 ela atro-
pelou todas as previsões e planejamentos. 

Mais que o próprio núm ero de ca-
sos da doença, as ocorrências de 2002 já 
haviam surpreendido devido a presen-
ça do vírus do tipo 3, que provocava a 
dengue hemorrágica nas pessoas antes 
atingidas pelo vírus 2,  o que levou a 91 
mortes no estado do Rio de Janeiro. Em 
2008 - e em menor escala em 2007 - o ví-
rus dominante voltou a ser o 2, afetando 
especialmente as crianças que ainda não 
tinham convivido com essa cepa. Nos 
cinco primeiro meses de 2008, morre-
ram 169 pessoas no estado, 50 por den-
gue hemorrágica e 119 por outras formas 
graves da doença.

Se os comitês criados em 2003 tives-
sem mantido o alerta prometido, espe-
cialamente no rio de janeiro, onde a epi-
demia disparou, é possível que os casos de 
2007/2008 não ocorressem nessas propor-
ções. Em se tratando da dengue, no entan-
to, o maior desafio parece estar na manu-
tenção do alerta, já que nos meses de seca 
o número de mosquitos e de casos cai mui-
to e a doença fica esquecida. Autorida des 
públicas e a imprensa têm sua parcela de 
responsabilidade por esse esquecimento. 
Seus papéis serão nosso objeto de atenção 
nas próximas seções. 



2 Os papéis da imprensa

Situações de risco e crise, 
instaladas ou com alta pro-
babilidade de ocorrência, 

trazem desafios substanciais para 
o trabalho cotidiano dos profissio-
nais da notícia.

Quando ainda são uma pos-
sibilidade – seja mais concreta, 
como uma epidemia de dengue, 
ou de mais difícil previsão, como 
uma eventual pandemia de gripe 
aviária –, as situações de risco 
e crise futuras acabam por ser 
negligenciadas pela imprensa 
que não adota a perspectiva de 
um jornalismo preventivo. Nesse 
sentido, a cobertura de preven-
ção, o agendamento de temas 
prioritários e a marcante função 
de fiscalização dos governos fi-
cam prejudicadas. 

Já quando a crise está insta-
lada, a somatória de fatos gra-
ves, porém pontuais (“mais uma 
morte”), a assimetria de infor-
mações entre os poderes públicos 
e a imprensa e as divergências na 
análise promovida pelas autori-

dades, pelos próprios jornalistas, 
por especialistas e pelo cidadão 
comum podem afetar a capaci-
dade da mídia noticiosa de levar 
a cabo uma cobertura em prol do 
interesse público.

Quando estamos tratando de 
questões de saúde, um outro com-
plicador soma-se a este cenário, 
que já não é trivial. Os debates, 
com frequência, estão envoltos 
por uma linguagem científica, que 
– se não for bem trabalhada pelo 
jornalista – pode dificultar o ade-
quado fluxo da comunicação.

Assim, analisar a cobertura 
de fato operada pelas redações 
durante a ocorrência de situações 
de crise é uma importante estraté-
gia para verificar pontos de avan-
ço no trabalho da mídia noticiosa 
e, adicionalmente, para apontar 
eventuais correções de rumo. 

Sem embargo, tais análises 
serão mais produtivas se tiver-
mos clareza sobre os papéis que 
são esperados da imprensa em 
cenários como estes.
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As características centrais do jorna-
lismo devem sempre estar em vista 
quando nos propomos a avaliar a 

contribuição da mídia para com temas que 
constituem situação de risco e/ou crise. 

Um primeiro conjunto de papéis nes-
se sentido está relacionado à imprensa 
enquanto instituição central das demo-
cracias contemporâneas. Estas são fun-
ções, portanto, que se aplicam a toda e 
qualquer cobertura:

Agendamento:•	  os temas em questão 
precisam ser agendados de forma 
prioritária entre a população em ge-
ral, mas, sobretudo, entre os chama-
dos tomadores de decisão e formado-
res de opinião,
Informação	contextualizada:•	  os temas 
devem ainda ser informados de manei-
ra contextualizada, com diversidade 
de pontos de vista e aprofundamen-
to. Além disso, é fundamental avaliar 
a partir de que ângulo tais temas são 
abordados na cobertura,
Mídia	 como	 fiscalizadora:•	  da mes-
ma forma, os temas necessitam ser 
alvo de políticas públicas, as quais 
devem ser monitoradas pelos atores 
que conformam o sistema de freios 
e contrapesos – peça fundamen-
tal para a boa governança e para a 
transparência nas sociedades demo-
cráticas. Nesse sentido, os veículos 
noticiosos devem atuar como cão de 
guarda (watchdog, nos estudos de co-
municação de língua inglesa) dos for-
muladores e executores de políticas 
públicas, colaborando para elevar o 
nível de accountability dos mesmos.

Função agendamento
No seminal artigo “The agenda-setting func-
tion of mass media” (A função de agenda-
mento da comunicação de massa), publi-
cado em 1971 na Public Opinion Quarterly, 
os pesquisadores Maxwell McCombs e Do-
nald Shaw apresentaram sua hipótese, que 
viria a ser amplamente discutida pelos estu-
dos de mídia: “os meios de comunicação de 
massa pautam a agenda de cada campanha 
política, influenciando a contundência das 
atitudes em relação a questões políticas”. Os 
autores basearam sua teoria em Bernard 
Cohen, que afirmara:

A imprensa pode até não ser exitosa a 
maior parte do tempo em dizer às pes-
soas o que pensar, mas ela é impressio-
nantemente bem-sucedida em dizer a 
seus leitores sobre o que pensar.

Esse entendimento resume a ideia bási-
ca acerca da capacidade da mídia de cola-
borar fortemente na construção ou escolha 
– a partir daquilo que veicula e/ou omite 
– dos temas que estarão no topo da lista de 
prioridades da população, em geral, e dos 
tomadores de decisão, em particular.

Tal abordagem propõe-se a estudar, 
portanto, como a imprensa contribui para 
moldar o processo político por meio do 
agendamento das questões que passam a 
ser consideradas relevantes pelo público em 
suas decisões políticas e eleitorais. 

Com o passar do tempo, no entanto, o 
objeto de estudo da agenda setting expan-
diu-se para além da relação entre mídia e 
política. Assim, os conceitos que vieram 
a embasar esse tipo de pesquisa também 
contribuíram para análises sobre a influên-
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cia da imprensa no debate dos temas da agenda social. Por 
exemplo, buscando identificar o quanto a cobertura pesa na 
decisão do governante em investir – ou não – na dengue ou 
febre amarela em meses nos quais não há casos de morte.

Informar com contexto
Um jornalismo de qualidade – entendido em seu papel 
central para as democracias – não pode ter por função 
apenas introduzir os temas na esfera pública de debates. É 
preciso que a informação transmitida seja adequadamen-
te2 contextualizada. De outra perspectiva, também cabe 
ressaltar que a imprensa fortalece a democracia corrigin-
do, mesmo que apenas parcialmente, as assimetrias de in-
formação entre os detentores do poder e os eleitores que 
por eles são representados. Ao prover informações atua-
lizadas e confiáveis, a imprensa ajuda a orientar muitos 
dos posicionamentos e das decisões tomadas pelo público. 
Vacinar-se ou não, por exemplo.

Tendo em vista essa capacidade, não resta dúvida de 
que o jornalismo pode oferecer aos cidadãos e às cidadãs 
oportunidades para que se coloquem – favoravelmente ou 
não – frente às políticas públicas e às propostas governa-
mentais. A partir de um processo informativo mais con-
textualizado, a população ganha melhores condições para 
conhecer e reivindicar seus direitos, fortalecendo de forma 
mais consistente o próprio capital social do país.

Como argumenta o professor Joseph Stiglitz, laureado 
com o prêmio Nobel de Economia, o papel desempenha-
do pelos meios de comunicação na esfera política é seme-
lhante ao que cabe aos bancos centrais na vida econômica: 
ao prover informações atualizadas e confiáveis, a mídia 
contribui para que cidadãos e cidadãs moldem suas visões 
e tomem melhores decisões.

2 | É importante destacar que não há aqui nenhuma motivação ideológica – o adjetivo  
apenas indica que é papel da imprensa prover os leitores do maior volume de elementos 
possíveis para que o tema seja amplamente compreendido, inclusive no que se refere à 
absorção de posturas antagônicas. Em outras palavras, é preciso medir os atributos da 
agenda, ou seja, o “como” a questão está posta pela mídia noticiosa

[...] Em consequência da 
ação dos jornais, da televi-
são e dos outros meios de 
informação, o público sabe 
ou ignora, presta aten-
ção ou descura, realça 
ou negligencia elementos 
específicos dos cenários 
públicos. As pessoas têm 
tendência para incluir ou 
excluir dos seus próprios 
conhecimentos aquilo que 
os mass media incluem ou 
excluem do seu próprio 
conteúdo. Além disso, o 
público tende a atribuir 
àquilo que esse conteúdo 
inclui uma importância que 
reflete de perto a ênfase 
atribuída pelos mass media 
aos acontecimentos, aos 
problemas, às pessoas. 

Maxwell McCombs e Donald Shaw – 
“The agenda-setting function of mass 
media” (A função de agendamento da 
comunicação de massa)
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o jornalismo na equação do equilíbrio democrático
Toda política pública, em regimes democráticos, supõe 
que os atores por ela responsáveis demonstrem algum grau 
de accountability, isto é, de transparência e resposta junto 
ao eleitorado. Mais recentemente, pesquisadores têm for-
necido novas pistas de como a imprensa pode exercer um 
importante papel de controle da ação governamental – um 
antigo questionamento daqueles preocupados com os im-
pactos da mídia na vida política. 

No artigo “Societal accountability in Latin America” (Con-
trole social na América Latina), publicado no Journal of De-
mocracy, da Johns Hopkins University Press, os pesquisadores 
Catalina Smulovitz e Enrique Peruzzotti, da Universidade Tro-
cuato Di Tella, de Buenos Aires, afirmam que o controle social 
complementa o conjunto de mecanismos por meio dos quais 
os cidadãos avaliam seus representantes diretamente – a exem-
plo das eleições –, bem como se soma à fiscalização exercida 
pelas agências governamentais de auditoria e controle.

Como canais de controle social, as mídias informativas 
tornam-se, portanto, ferramentas que ajudam os cidadãos a 
exigir respostas da parte de seus representantes. Além disso, 
contribuem no combate à corrupção e ao clientelismo e para 
vencer outros obstáculos no caminho da democracia e do de-
senvolvimento humano.

A mídia, entretanto, pode fazer mais do que denunciar 
as atitudes governamentais antiéticas ou corruptas: ela tem 
condições de analisar os resultados de políticas públicas, ve-
rificando se cumprem os objetivos esperados e prometidos 
– inclusive fornecendo espaço para que beneficiários e não-
beneficiários expressem suas opiniões. 

Matérias mostrando como o dinheiro perdido para a 
corrupção poderia ser investido em ações para melhorar 
as condições de vida ou maximizar os resultados de inves-
timentos privados também podem ser uma poderosa fer-
ramenta anticorrupção e pró-governança. Assim como in-
vestigações orçamentárias que demonstrem que os recursos 
para a prevenção de epidemias, como a de dengue, tendem 
a minguar quando óbitos não estampam as primeiras pági-
nas dos jornais ou não estão nos noticiários da noite.

Em muitos países em de-
senvolvimento, com altas 
taxas de analfabetismo e 
ampla ignorância entre os 
maiores contingentes de 
suas populações sobre 
os assuntos mais básicos 
de importância nacional, a 
mídia não pode se com-
portar apenas como um 
espelho da sociedade. 
[...] A mídia, em minha opi-
nião, precisaria ter o dever 
de informar os cidadãos, 
esclarecê-los sobre temas 
políticos, econômicos e 
sociais e estimulá-los a 
assumir uma postura de 
participação ativa no pro-
cesso de governança. 

Edetaen Ojo, diretor executivo da or-
ganização não-governamental Media 
Rights Agenda
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muito além da corrupção
Para desempenhar com qualidade a função fiscalizadora, a 
prática e o aprimoramento do jornalismo investigativo nas 
redações são de central relevância. 

É válido destacar o papel deste tipo de trabalho na Amé-
rica Latina, que possui mecanismos de responsabilização 
frágeis, segundo a visão do professor da George Washington 
University, Silvio Waisbord. O pesquisador argentino dedi-
cou especial atenção ao tema no texto “Why democracies 
need investigative journalism?” (Por que as democracias 
necessitam do jornalismo investigativo?). Para ele, o princi-
pal valor da atividade investigativa para as democracias do 
continente é a contribuição para aumentar o controle social 
sobre a política.

Isto é particularmente importante, considerando que a 
debilidade dos mecanismos de accountability tem sido 
identificada como um dos problemas mais sérios que as 
democracias na região estão enfrentando. Letargia ins-
titucional, ineficiência e falta de responsividade às de-
mandas legítimas do público têm sido frequentemente 
citadas como grandes fraquezas. A existência de empre-
sas de mídia noticiosa comprometidas com o jornalismo 
investigativo tornou-se extremamente importante. Mes-
mo quando outras instituições falham no acompanha-
mento dos governos, a imprensa expõe ou conduz suas 
próprias investigações, tem mantido vivas alegações de 
conduta ilegal ou antiética e, em alguns casos, tem even-
tualmente forçado o legislativo e o judiciário a tomarem 
as medidas cabíveis.

Em síntese, o jornalismo é entendido como uma das 
principais instituições de controle social dos governos 
eleitos. Isso representa, em termos práticos, o acompa-
nhamento não apenas do lançamento oficial de proje-
tos, mas de sua continuidade, da sua execução de acordo 
com os padrões legais e éticos estabelecidos e de seus 
resultados. Esse tipo de atuação é – ou deveria ser –, por-
tanto, tarefa a ser conduzida cotidianamente pelos pro-
fissionais da notícia.

A imprensa tem o dever 
de informar a população 
sempre que descobrir 
atividades corruptas, mal-
versação de verbas e po-
líticas públicas ineficazes 
e antidesenvolvimento. 
Denúncias contra o go-
verno divulgadas na mídia, 
de maneira geral, tendem 
a apresentar resultados 
mais rápidos. 
Esta função de “cão de 
guarda” também contri-
bui para que desrespeitos 
aos direitos humanos, em 
grande escala, não acon-
teçam com frequência. 
Em seu argumento clás-
sico, o prêmio Nobel de 
Economia Amartya Sen 
afirma que em democra-
cias nas quais a imprensa 
é livre não há registros de 
episódios massivos de 
fome, porque as notícias 
veiculadas gerariam uma 
crítica tão grande na so-
ciedade que enfraquece-
ria demais o governo.
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A boa cobertura jornalística de situa-
ções de risco e/ou crise – claramente, o 
caso de muitas das epidemias – implica: 
(1) agendar o tema em momentos nos 
quais ninguém está hospitalizado: (2) 
dar o contexto da discussão quando a 
imagem não vai além de parlamentares 
debatendo a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias; ou (3) fiscalizar as autoridades 
públicas nos meses em que as pessoas 
não estão matando mosquitos com ra-
quetes elétricas, por exemplo. 

Fazer jornalismo preventivo na co-
bertura sobre doenças como dengue ou 
febre amarela significa, portanto, inves-
tigar o relacionamento dessas questões 
com agendas aparentemente distantes – 
tais como a política de saneamento bá-
sico, de limpeza pública, de urbanização 
ou habitação, de migrações internas e, 
até mesmo, de combate à pobreza. Isso 
para além da quase óbvia importância 
de se olhar para o que os governos es-
tão fazendo nos meses de inverno, que 
antecedem o período de eclosão das 
larvas do mosquito, ou para a checagem 
permanente da política de vacinação da 
febre amarela nas áreas de risco. 

Uma vez a epidemia instalada, o ce-
nário ganha muitíssimos complicadores. 
A imprensa, em vários momentos, será o 
fiel da balança entre promover informa-
ção de qualidade ou gerar uma situação 
de alarme e/ou de pânico, que em nada 
contribuirá para contornar a crise, po-
dendo, inclusive, agravá-la. Nesse sen-
tido, muito mais do que se comportar 
como uma porta-voz da contabilidade 
de novos casos e novas mortes, a im-
prensa pode ter um papel fundamental 
no efetivo e contundente acompanha-
mento das políticas emergenciais que 
estão (ou não) sendo levadas a cabo para 
a contenção da crise. O trabalho envol-
ve checar as informações oficiais – ou-
vindo especialistas e atores sociais não 
comprometidos com as forças políticas 
momentaneamente instaladas no poder 
–, informar a população com clareza e 
precisão e, além disso, engendrar todos 
os esforços para não transformar o sen-
sacional em sensacionalismo.

Na linguagem científica, mais clareza 
é fundamental
Outro elemento de vital importância na 
cobertura de temas de saúde (e de outros, 

preveNção e rISCo NA AgeNdA dA ImpreNSA

As funções delineadas nas páginas anteriores são papéis que o jornalismo pode e deve de-
sempenhar na cobertura das mais diversas políticas públicas. Entretanto, eles adquirem con-
tornos especiais quando o profissional da notícia está diante de situações de crise em curso 
ou que poderão eclodir em um futuro mais ou menos distante.
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“Se a mídia não for apoia-
da para melhorar sua ca-
pacidade investigativa, as 
expectativas quanto à boa 
governança, transparência 
e eficiência na prestação 
dos serviços público não 
serão adequadamente al-
cançadas”.

Abdul Waheed Khan, diretor-geral as-
sistente da Unesco.

como por exemplo as questões ambientais) está na forma 
como a imprensa conseguirá traduzir para o público as 
mensagens emitidas por profissionais altamente especia-
lizados e detentores de um vocabulário próprio – como é 
o caso dos pesquisadores e técnicos.

Não é tarefa fácil para as redações a cobertura de 
temas com elevado conteúdo científico. Estamos diante 
de um nicho no qual o conhecimento é fortemente en-
volvido por terminologias específicas e onde a compre-
ensão de um conceito ou ideia depende do entendimen-
to mais amplo da questão. Por outro lado, é também 
desafio dos detentores da informação primária ofertar 
aos diversos públicos uma discussão mais palatável 
(quando estes são os especialistas, há sempre o risco da 
reflexão impenetrável).

A tradução jornalística do debate científico é em-
bebida de um desafio adicional: não basta dissecar me-
lhor o assunto nas páginas de serviços, de ciência ou de 
saúde. É preciso espraiar, de maneira contextualizada e 
investigativa, a discussão em várias editorias – estabe-
lecendo, com e entre cada uma delas, claras conexões 
no que se refere aos desdobramentos mais específicos 
do enfrentamento, presente ou futuro, de uma dada si-
tuação de risco. 
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As lógicas dos veículos noticiosos 
e da saúde pública são distintas. A 
saúde, por definição, trabalha com 
probabilidades (há uma chance X 
ou Y de tal fenômeno ocorrer). Já 
o jornalismo costuma operar com 
verdades passageiras ou, se qui-
sermos, fatos do dia a dia (tal fe-
nômeno ocorreu ou ocorrerá). Os 
tempos são também totalmente 
diferenciados: o setor saúde pode 
demorar anos, ou até décadas, para 
chegar a uma conclusão com um 
maior grau de certeza, enquanto o 
jornalismo busca promover o que 
houver de instantâneo.

Por isso mesmo, no caso de 
temas com forte carga técnica, o 
jornalismo que busca dissecar a 
ciência para o grande público tem 
a oportunidade de exercer, de ma-
neira plena, seu potencial papel de 
mediador da informação: traduzir 

para todos aquilo que, quando mui-
to, somente os pares dos cientistas 
podem entender com clareza.

O que se espera, entretanto, não é 
apenas a tradução de uma linguagem 
mais instrumental para uma mais 
próxima do cotidiano da audiência. 
A exemplo do que ocorre com a co-
bertura de outras áreas temáticas, nas 
discussões técnicas abordadas pela 
imprensa também devem ser expos-
tos os interesses vários que vêm de 
mãos dadas com as aparentemente 
insípidas conclusões científicas. Ou-
tros lados devem ser ofertados e os 
impactos que vão além das consta-
tações mais ou menos desvinculadas 
de contextos culturais e sociais am-
plos devem ser explorados e discuti-
dos. Enfim, a saúde pública deve ser 
“entrevistada” como são entrevista-
dos os políticos, os atores sociais, os 
empresários, etc.

“entrevistando”
a saúde



A comunicação oficial  
nas situações de crise

O conteúdo jornalístico que 
chega a leitores, telespec-
tadores, ouvintes e inter-

nautas não é fruto do trabalho so-
litário dos milhares de jornalistas 
que assinam cada uma das maté-
rias veiculadas. 

A estrutura das empresas jor-
nalísticas e o modo de produção 
da notícia são algumas das outras 
variáveis que compõem a comple-
xa equação que resulta na cober-
tura de cada dia. Uma terceira 
variável é de particular relevân-
cia: o comportamento das fontes 
de informação. 

No caso de situações de risco 
e de crise – especialmente quando 
estamos diante de epidemias de 
grande proporção – o papel de-
sempenhado pelas áreas de comu-

nicação das autoridades públicas 
de saúde acaba por se constituir 
em um dos elementos fundamen-
tais para o sucesso ou o fracasso 
das estratégias de interação com o 
público em geral. 

Não por outra razão, a Orga-
nização Mundial da Saúde tem 
demonstrado, historicamente, uma 
forte preocupação com o compo-
nente comunicacional das epi-
demias. A maneira por meio da 
qual as autoridades de saúde 
lidarão com a comunicação das 
crises pode ser um fator determi-
nante na dimensão dos impactos 
que serão contabilizados quando 
o problema for controlado. 

Esta seção trata das recomen-
dações da OMS para as fontes de 
informação oficiais. 

3
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Segundo a Organização Mundial da 
Saúde, comunicar de forma correta a 
presença ou a aproximação de uma 

epidemia é tão importante quanto mobili-
zar toda a infraestrutura da saúde do país 
ou de uma região.

Desde 2004, a agência de saúde da ONU 
vem desenvolvendo um esforço para cons-
truir uma série de diretrizes voltadas para 
a comunicação no combate às epidemias. 
Pesquisas e encontros com especialistas em 
vários países contribuíram para a identifi-
cação das melhores práticas de comunica-
ção com o grande público quando o tema 
está em pauta. Para a OMS, o conhecimen-
to em comunicação tornou-se essencial no 
enfrentamento a esses surtos – constituindo 
estratégias tão importantes quanto o treina-
mento do pessoal de saúde, as análises de 
laboratório e a assistência aos doentes.

Em seu manual "Outbreak Communica-
tion Guidelines" (Diretrizes de Comunica-
ção para Surtos Epidêmicos), a Organização 
Mundial da Saúde lembra que as epidemias 
são inevitáveis e, frequentemente, imprevisí-
veis. “Epidemias são em geral marcadas por 
incertezas, confusão e senso de urgência. A 
comunicação, geralmente por meio da mí-
dia, tornou-se um elemento fundamental. 
Infelizmente, há muitos exemplos de falhas 
nessa comunicação que dificultaram o con-
trole das epidemias, reduziram a confiança 
no poder público e, desnecessariamente, 
prolongaram turbulências econômicas, so-
ciais e políticas”. Além do sofrimento que 
causaram às pessoas.

A comunicação ideal nesse contexto é 
aquela que atua como divulgadora das de-
cisões e ações formuladas pelas autoridades 

e pelos técnicos da área de saúde responsá-
veis pelo enfrentamento de uma epidemia. 
Quando essa comunicação falha ou se omite, 
a grande imprensa amplifica os fatos e temo-
res, podendo gerar confusão e desconfiança.

O trabalho desenvolvido pela OMS re-
sultou numa relação de boas práticas em 
comunicação que são expostas a seguir. 
Participaram de sua elaboração especialis-
tas que atuaram no controle de epidemias 
em diferentes culturas e sistemas políticos 
e econômicos.

De acordo com esses especialistas, no 
caso de uma crise sanitária, cinco são os 
pontos que devem estar presentes na co-
municação entre autoridades políticas, de 
saúde, representantes da sociedade civil e 
profissionais da mídia: 

Estabelecer uma relação de confiança.•	
Anunciar a ocorrência dos fatos o mais •	
cedo possível.
Ser transparente na exposição da crise e •	
de sua gravidade.
Buscar compreender o público-alvo, •	
tendo em conta suas crenças e atitudes.
Planejar um conjunto de ações, de pre-•	
ferência antes que se tornem necessárias.

Conquistar a confiança
O objetivo principal na informação de uma 
epidemia é comunicar-se com a população 
de forma a incentivar, manter ou recuperar 
a confiança. Isso se aplica a todos os siste-
mas políticos, ambientes culturais e níveis 
de desenvolvimento.

As consequências da perda de confiança 
do público podem ser graves em termos sa-
nitários, econômicos e políticos. Quanto me-
nos as pessoas acreditam nas autoridades que 
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devem protegê-las, mais temerosas ficarão – diminuindo a pro-
babilidade de que adaptem seus comportamentos às instruções 
recebidas. Também aumenta a chance de que a cobertura pela 
mídia seja potencializada pelo viés alarmista e do pânico. 

Altas autoridades deverão contribuir para esta meta de 
eficiência informativa, mas conseguir seu apoio para medidas 
específicas que geram confiança é algo que enfrenta muitas 
barreiras práticas. Por exemplo, aumentar a confiança muitas 
vezes significa reconhecer incertezas e evitar, justamente, uma 
confiança em excesso.

Em consequência, é fundamental incentivar internamente o 
crédito entre os comunicadores e os responsáveis pela formula-
ção de políticas. Também é essencial que exista confiança entre 
os comunicadores e o pessoal técnico encarregado das respostas 
à epidemia, pois é possível que eles não percebam a necessidade 
de informar o público. Esta relação interna – entre comunica-
dores, pessoal técnico e encarregados da formação de políticas 
– pode ser chamada de “triângulo de confiança”.

Anunciar o mais cedo possível
Outro fator fundamental na comunicação de uma epidemia 
é informar sua existência o mais cedo possível, recomenda a 
Organização Mundial da Saúde. Os parâmetros de confiança 
costumam ser estabelecidos já no primeiro anúncio oficial do 
fenômeno. O momento em que se comunica a situação, aliado à 
garantia de que a mensagem é franca e completa, tem condições 
de transformar essa primeira notificação no mais importante 
passo no processo de enfrentamento do problema.

Inclusive porque as pessoas tendem a superdimensionar 
o risco quando as informações são censuradas ou mascara-
das. O anúncio deve ser feito, dizem os técnicos, quando o 
comportamento do público puder reduzir o risco e contri-
buir para a contenção da epidemia.

Divulgações antecipadas frequentemente se baseiam em 
informações incompletas e até mesmo errôneas. É fundamen-
tal reconhecer publicamente que este primeiro posicionamen-
to pode mudar, seja nos casos em que não se puder comprovar 
a hipótese ou em situações que venham a oferecer mais dados 
e novos fatos. Os benefícios de um anúncio antecipado supe-

É muito comum surgirem 
argumentos econômicos 
quando se trata de di-
vulgar com clareza uma 
epidemia, mas a preocu-
pação dos profissionais 
de saúde deve ser com a 
saúde das pessoas. Está 
cada vez mais comprova-
do que as repercussões 
econômicas de uma epi-
demia são menos dano-
sas quando os governos 
são transparentes e ante-
riormente tenham conse-
guido uma gestão eficaz 
das epidemias.
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ram os riscos, que podem ser reduzidos ao 
mínimo com mensagens apropriadas.

o público é o mais importante
Para que a comunicação seja eficaz, é fun-
damental compreender o público, diz a 
OMS. Geralmente é difícil mudar crenças 
preexistentes. E quando não se conhece o 
que as pessoas pensam, é quase impossível 
criar mensagens satisfatórias, capazes de 
superar a barreira que se levanta entre os 
especialistas e a população.

Anos atrás, o que prevalecia era a es-
tratégica única de informar os riscos e as 

Endemia: trata-se da presença con-
tínua de uma enfermidade ou de 
um agente infeccioso em uma zona 
geográfica determinada. Pode tam-
bém expressar a prevalência usual 
de uma doença particular em uma 
zona geográfica.

Epidemia	 (ou	 surto): é a mani-
festação, em uma coletividade ou re-
gião, de um grande número de casos 
de alguma enfermidade, de maneira 
que exceda a incidência prevista. O 
número de casos que indica a exis-
tência de uma epidemia varia con-

forme o agente infeccioso, o tama-
nho e as características da população 
exposta, assim como sua experiência 
prévia ou falta de exposição à enfer-
midade e o local e a época do ano em 
que ocorre.

Epizootia: doença contagiosa que 
atinge grande número de animais. O 
termo está caindo em desuso, sendo 
atualmente substituído pela palavra 
"epidemia", mais adequada.

Pandemia: epidemia de uma 
doença que afeta pessoas em muitos 
países e continentes.

Conceitos
em uso

decisões técnicas. Hoje, os líderes nesse 
tipo de divulgação ensinam que a comu-
nicação de crises é um diálogo. 

A tarefa do comunicador passa neces-
sariamente pelo entendimento das crenças, 
das opiniões e do grau de conhecimento das 
pessoas sobre os riscos específicos. Quando 
for possível, deve-se incluir representantes 
do público no processo de tomada de deci-
sões. Frequentemente isso acaba não sendo 
viável, de modo que cabe ao gestor da co-
municação da epidemia buscar entender e 
representar essas opiniões à medida que o 
processo decisório evolui.
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Deve-se sempre ter em conta as preocupações e as 
dúvidas do público, mesmo que pareçam infundadas. 
Quando uma opinião sustentada publicamente passa a 
ter validade, a formulação das políticas deve ser coerente 
com esse critério. Já se tal opinião se revela equivocada, o 
caminho é reconhecer isso e corrigi-la, pois não se deve 
omitir o fato, tratá-lo com condescendência ou ridicula-
rizar a situação.

As mensagens de comunicação de riscos devem incluir 
informação sobre aquilo que as pessoas podem fazer para 
aumentar sua segurança. Tal medida possibilita que a popu-
lação sinta que pode controlar sua própria saúde, o que às 
vezes a permite reagir ao risco com respostas mais razoáveis.

planejamento, sempre
As decisões e os atos dos funcionários de saúde pública 
costumam ter mais efeito do que a comunicação, no que se 
refere à confiança e à percepção pública do risco. Ou seja, 
o que esses atores fazem acaba mostrando-se mais impor-
tante do que o que dizem. Em consequência, a comunica-
ção de riscos é mais eficaz quando se integra à análise e à 
gestão de riscos. Ela deve incorporar-se ao planejamento 
dos preparativos de todos os aspectos de uma resposta aos 
surtos, especialmente nas ações de grande envergadura. 

Os dirigentes políticos devem chegar a um acordo so-
bre as questões referentes aos primeiros anúncios da epide-
mia, aos limites da transparência e a outros componentes da 
comunicação antes que a crise se instale. As características 
principais incluem a resposta a questões como:

O que deve ser feito? •	
A quem cabe fazê-lo? •	
Quem será o porta-voz? •	
Qual organismo assumirá a iniciativa? •	
Que atores deverão atuar? •	

Estes passos ocorrem, em um contexto mais amplo, de 
maneira que muitas vezes aparecem vinculados a outros mi-
nistérios – além daquele diretamente responsável pelo setor de 
saúde – e, se for necessário, à comunidade internacional. 

Os cidadãos têm direito à 
informação que afeta sua 
saúde e de seus familia-
res. Nesse sentido, cabe 
destacar que a comuni-
cação sobre as medidas 
preventivas é particular-
mente útil para permitir 
ao público que assuma 
um grau apropriado de 
responsabilidade por sua 
própria saúde.
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De acordo com as diretrizes da Organi-
zação Mundial da Saúde, a manutenção 
da confiança do público durante toda a 
epidemia requer absoluta transparên-
cia. Ou seja, é necessário que a comu-
nicação seja verdadeira, compreensível, 
completa e se atenha exatamente aos 
fatos. A transparência caracteriza a 
relação entre os gestores da epidemia 
e a população. Permite que as pessoas 
acompanhem os processos de obtenção 
de informação, avaliação dos riscos e 
tomada de decisões vinculadas com o 
controle do fenômeno.

A transparência proporciona mui-
tos benefícios, como a demonstração 
de que, mesmo nos momentos de in-
certeza e de desafios, os gestores pú-
blicos buscam sistematicamente dar 
respostas ao que vem acontecendo.

Além disso, pelo fato de a trans-
parência também expor eventuais 
pontos fracos das estruturas e das 
operações de gestão das epidemias, 
ela constitui um importante incenti-
vo para a tomada de decisões sensa-
tas e responsáveis.

Equilíbrio – Por outro lado, a fran-
queza total deve ser uma meta compa-
tível com os direitos individuais, como 

aquele que garante a privacidade dos 
pacientes. A chave está em equilibrar 
tais direitos com a informação direta-
mente pertinente para o bem comum e 
para satisfazer o desejo e a necessidade 
de informação fidedigna do público. Se 
a proteção dos direitos individuais for 
utilizada para esconder informações 
que interessem ao bem comum, esse 
fato acarretará uma perda de confiança.

Preparação – Nesse delicado con-
texto, aponta a OMS, a preparação 
para lidar com os meios de comuni-
cação deve ser um componente essen-
cial do desenvolvimento profissional 
dos funcionários públicos. Sempre 
que possível, tal cuidado deverá pre-
ceder cada encontro com os jornalis-
tas, de forma a se planejar mensagens 
específicas e respostas às perguntas 
mais prováveis.

É possível que porta-vozes e fun-
cionários públicos não se sintam se-
guros tendo que dar más notícias ou 
revelar pontos fracos de uma infraes-
trutura. Às vezes o orgulho, os inte-
resses políticos partidários ou o medo 
de vir a ser responsabilizado também 
podem levar o profissional a uma falta 
de franqueza. 

transparência
o tempo todo



3Dengue e febre amarela na 
mídia noticiosa brasileira

Todos nós temos opiniões 
sobre as coberturas dedi-
cadas pela imprensa aos 

mais variados temas. Monitorar 
criticamente o trabalho dos veí-
culos de comunicação é, sem dú-
vida, um estímulo para que esse 
importante ator social exerça com 
qualidade seu papel nas democra-
cias contemporâneas. 

Muitas vezes, no entanto, a ve-
locidade e a voracidade com que 
emitimos tais juízos contribuem 
para um grave equívoco: a análise 
meramente subjetiva, calcada em 
percepções. Esse tipo de avaliação 
pouco contribui – e, quase sem-
pre, atrapalha – para o diálogo 
cooperativo com as redações, pre-
judicando, inclusive, o desenho de 
estratégias comunicacionais por 
parte das fontes de informação.

Com o objetivo de oferecer 
uma leitura objetiva e sistemati-
zada do comportamento da im-
prensa no que se refere às ques-

tões sobre dengue e febre amarela, 
a presente seção inicia a discussão 
em torno dos resultados de uma 
detalhada investigação sobre a 
produção editorial de seis dos 
mais importantes diários brasilei-
ros e com os quatro telejornais de 
rede nacional de maior audiência 
no país. Estarão em foco as cober-
turas dos anos de 2007 e dos qua-
tro primeiros meses de 2008.

Ao diagnóstico obtido soma-
se um conjunto de reflexões de 
jornalistas e fontes de informação 
entrevistados especialmente para 
a presente publicação. A avalia-
ção aponta para uma cobertura 
noticiosa que não se preocupou 
em agendar o tema sob qualquer 
perspectiva ao longo de 2007 – 
exatamente quando se poderia 
ter uma abordagem preventiva. 
Já durante a crise, de maneira 
geral a imprensa não conseguiu 
aprofundar o debate relativo às 
políticas públicas.

4
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Uma análise atenta das duas últi-
mas crises destacadas pela mídia 
brasileira até o momento de edi-

ção da presente publicação – a relativa à 
dengue, no Rio de Janeiro, e a refernte 
à febre amarela, na região Centro-Oes-
te – nos permite verificar a ausência de 
uma série de cuidados preconizados pela 
OMS sobre como governos e veículos de 
comunicação devem se comportar dian-
te de situações de crise sanitária. 

Ao que tudo indica, a imprensa pare-
ce ter menos dificuldade em reconhecer 
suas limitações nos episódios. “Minha 
impressão é que a mídia não percebe a 
crise antes da sua instalação. Só desper-
ta quando chegam informações de hos-
pitais lotados, quando alguém próximo 
adoece ou quando um leitor escreve. 
Uma vez constatada a crise, aí sim pas-
sa a dar uma cobertura intensa e crítica”, 
sugere Marcelo Beraba, diretor da sucur-
sal da Folha de S.Paulo no Rio de Janeiro, 
ele que também já atuou como secretário 
de redação e ombusdsman do jornal.

Segundo Beraba, quando acaba a esta-
ção dos mosquitos e os casos diminuem, 
o noticiário desaparece. “Dificilmente ve-
mos reportagens dizendo, ‘olha, o verão 
vem aí, o mosquito vem aí’. E não se inves-
tiga o que vem sendo feito para a próxima 
epidemia, não se comparam os orçamen-
tos, as ações e a preparação dos profissio-
nais. Quando a epidemia está calma, é o 
momento certo para se fazer perguntas, ir 
atrás. O que deve ser implementado para 
evitar filas e pânico? Estas indagações a 
imprensa não costuma fazer, não é parte 
da política editorial”, complementa.

No entender do diretor do diário pau-
lista, opera-se uma “cobertura de ocasião” 
e, quando a epidemia se instala, o traba-
lho fica limitado: “os casos, as histórias, as 
matérias de serviço ocupam todo o espa-
ço. O factual acaba, na prática, roubando 
o espaço e o tempo dos repórteres”.

A avaliação do jornalista está em 
consonância, como adiantamos no texto 
de abertura desta seção, com as princi-
pais conclusões da investigação sobre a 
cobertura dedicada ao tema por seis di-
ários e quatro telejornais de rede ao lon-
go de 2007 e no primeiro quadrimestre  
de 2008.

Antes e na hora
Para efeitos de comparação, é importan-
te observar que, considerando-se os seis 
jornais impressos analisados, foi regis-
trada uma média diária de 1,75 texto por 
veículo, no período de janeiro a abril de 
2008. Os diários do Rio de Janeiro – O 
Globo e Jornal do Brasil – são responsá-
veis por 70% da cobertura sobre dengue 
nesse intervalo. Dos textos publicados 
pelos dois jornais, 80% são sobre dengue 
e o restante aborda prioritariamente a 
febre amarela, as duas enfermidades em 
conjunto ou outras doenças. 

No ano de 2007, tendo-se em conta 
as estimativas advindas de nossa análise 
amostral, foi identificado 0,2 texto por 
veículo na média diária. Ou seja, um tex-
to a cada cinco dias (concentrados, so-
bretudo, em março, setembro e outubro) 
– 97,1% deles sobre dengue. Este dado 
reforça a percepção de que a imprensa 
brasileira não trabalha a partir de uma 
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lógica preventiva – ou seja, o registro 
noticioso se restringe aos momentos nos 
quais a epidemia ou o surto está, efetiva-
mente, em curso. 

No caso da febre amarela, os núme-
ros identificados pela pesquisa apontam 
uma cobertura quase inexistente em 
2007. Curiosamente, o jornal Correio 
Braziliense – responsável por um ter-
ço do material sobre febre amarela no 
primeiro quadrimestre de 2008 – pra-

ticamente não dedicou espaço ao tema  
em 2007. 

Quando a análise foca a cobertura 
televisiva, a situação é ainda mais grave. 
No período de janeiro a abril de 2008, 
registra-se uma matéria a cada dois dias, 
enquanto que no ano de 2007 a média foi 
de uma inserção a cada 16 dias, quase to-
das também sobre dengue. 

Mesmo de posse de um universo tão 
restrito de notícias, é possível constatar 

Contabilizando apenas os textos pu-
blicados no ano de 2008, é possível 
verificar a perspectiva imediatista da 
imprensa na cobertura de ambas as 
enfermidades, ou seja, o foco na co-
bertura do risco. O mês de janeiro foi 
praticamente dominado pelos tex-
tos sobre febre amarela, enquanto as 

matérias sobre dengue eram apenas 
residuais. Nos meses seguintes, o vo-
lume de notícias sobre febre amarela 
cai drasticamente, chegando a desapa-
recer em alguns períodos. É quando 
a crise sobre a dengue se instala e as 
reportagens sobre essa epidemia pas-
sam a dominar o noticiário.

Perspectiva
imediatista

Distribuição da Cobertura de Dengue e Febre Amarela 
pelo primeiro quadrimestre de 2008
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TABELA 2
DISTRIBUIÇÃO DA COBERTURA SOBRE DENGUE E FEBRE AMARELA PELOS TELEJORNAIS PESQUISADOS

Veículo
Amostra de 2007 Janeiro-Abril de 2008*

Dengue
Febre 

amarela
Total Dengue

Febre 
amarela

Outra Total

Jornal 
Nacional

14,30% – 12,50% 21,70% 22,50% – 21,90%

Jornal da 
Band

57,10% 100,00% 62,50% 14,70% 23,80% 100,00% 18,30%

Jornal da 
Record

14,30% – 12,50% 35,00% 28,80% – 32,60%

SBT Brasil 14,30% – 12,50% 28,70% 25,00% – 27,20%

Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

*Neste período, 143 matérias tinham como tema a dengue e 80 a febre amarela. Apenas uma reportagem discutiu centralmente outra doença, ainda 
que também abordasse as duas enfermidades foco de nosso estudo. 

TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DA COBERTURA SOBRE DENGUE E FEBRE AMARELA PELOS JORNAIS PESQUISADOS

Veículo

Amostra de 2007 Janeiro-Abril de 2008*

Dengue
Febre 

amarela
Total Dengue

Febre 
amarela

Ambas 
ocupam 
o mesmo 
espaço

Outra Total

Folha de 
S.Paulo 23,50% – 22,90% 10,20% 21,60% 26,70% – 14,00%

O Estado 
de S.Paulo 20,60% – 20,00% 11,70% 13,60% 20,00% 25,00% 12,50%

O Globo 26,50% – 25,70% 36,80% 14,60% 20,00% – 29,40%

Jornal do 
Brasil 23,50% 100,00% 25,70% 33,00% 15,10% 13,30% 75,00% 27,20%

Correio 
Braziliense 5,90% – 5,70% 7,40% 33,90% 20,00% – 15,90%

Valor 
Econômico – – – 0,90% 1,30% – – 1,00%

Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

*Neste período, 843 matérias tinham como foco a dengue e 398 a febre amarela. Em 15 situações as duas ocuparam o mesmo texto e, em quatro, 
outras doenças foram abordadas majoritariamente, ainda que também estivessem incluídas as duas enfermidades foco de nosso estudo.
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que a preocupação da imprensa não esteve vinculada às 
questões de alerta e preparação das autoridades públicas 
e da sociedade para uma epidemia futura, ou seja, a apli-
cação da ideia de jornalismo preventivo. Mais de 60% do 
material, consideradas as amostras para impressos e tevês, 
trabalhou com uma perspectiva já de risco instalado.

O preço do descrédito
Lígia Formenti, repórter da sucursal de O Estado de 
S.Paulo em Brasília, diz que os jornalistas trabalham com 
os números e com os fatos que têm à disposição, “e eles só 
aparecem quando a epidemia está em curso, nunca antes 
disso”. Segundo ela, a agenda da saúde é muito pouco pre-
ventiva e a mídia acaba seguindo essa tendência. “É possí-
vel encontrar alguns exemplos que fujam a essa regra, mas 
trata-se de um modelo difícil de mudar”, acredita.

No cotidiano das redações, destaca Lígia, a dengue 
disputa a atenção dos profissionais com uma série de te-
mas e ocorrências do dia a dia e, assim, “acaba perdendo 
espaço para o que vier de mais quente”. A repórter lembra 
ainda o fato de que a dengue assusta menos, porque pa-
rece mais benigna, embora venha fazendo maior número 
de vítimas fatais. “Já a febre amarela, como epidemia, é 
uma doença que pode matar rapidamente, que provoca 
medo nas pessoas e que pode ser evitável com vacina”, 
por isso teria ganhado visibilidade mais rapidamente. 

Sobre as críticas quanto a um eventual exagero da 
mídia na cobertura da febre amarela, Lígia sugere que 
faltou comunicação efetiva por parte do próprio Mi-
nistério da Saúde. “As notícias carregavam nas tintas, é 
verdade, mas o Ministério demorou para acalmar a po-
pulação. O ministro havia dito que os moradores de Bra-
sília não precisavam se vacinar. No entanto, na primeira 
entrevista, ele titubeou – e a população percebe quando 
há insegurança”.

Em sua opinião, já há suficiente conhecimento sobre o 
ciclo epidêmico da febre amarela, o que permitiria às au-
toridades organizar campanhas de prevenção, levando a 
mídia a fazer o mesmo. “Se a epidemia se fortalece a cada 

A repórter Lígia Formenti 
lembra outro fator, muito 
relacionado à sazonalida-
de da mídia, que também 
pode contribuir para de-
formar a importância de 
uma crise. Os primeiros 
casos de febre amarela, 
e as notícias da morte de 
macacos, surgiram entre 
o final de 2007 e o início 
de 2008 – época em que 
a economia e a política do 
país produzem um núme-
ro bem menor de fatos. 
“Pode ter sido uma coin-
cidência, mas a verdade é 
que estava faltando notícia 
naquele momento”, con-
firma Roberto Medronho, 
chefe do departamento 
de Medicina Preventiva da 
Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ).
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sete anos, é preciso que dois anos antes se 
inicie o trabalho, especialmente nas regi-
ões endêmicas, e isso cabe ao governo”.

Lígia Formenti, no entanto, ava-
lia que alguns veículos exageraram nos 
espaços e na dimensão dada à possível 
epidemia, criando um pânico talvez des-
necessário. Ela destaca que um enfoque 

mais carregado e exagerado no noticiá-
rio muitas vezes se deve a uma dinâmica 
própria das redações: uma vez iniciada 
a epidemia, os veículos de comunicação 
não se valem das melhores ferramentas 
para avaliar a real gravidade da doença. 
Nesse contexto, as falas dos técnicos da 
saúde e porta-vozes do governo passam 

Além de equívocos na relação entre as 
fontes de informação e a mídia, outro 
problema lembrado pelos repórteres 
entrevistados para o presente estudo 
está relacionado ao agendamento de 
temas para debate: “os jornais ainda 
se pautam muito pelo que sai na tevê”, 
diz a jornalista Claudia Collucci, es-
pecializada em saúde na redação da 
Folha de S.Paulo. “Imagens de filas 
de pessoas à espera de vacina, tendas 
de atendimento às vítimas, tudo isso 
chama muito a atenção dos editores 
dos jornais”.

A repórter Luisa Belchior, tam-
bém da Folha de S. Paulo, reafirma 
essa dinâmica das redações. “Foi as-
sim na mais recente epidemia de den-
gue no Rio de Janeiro: todo dia tinha 
que trazer uma novidade, uma nova 

contagem de casos, algum fato que 
pudesse chamar a atenção”, aponta. 
“As filas nos hospitais passaram a ser, 
especialmente para fotógrafos e jorna-
listas da tevê, o cenário preferido para 
mostrar a gravidade da situação”.

Em março de 2008, a Secretaria 
de Estado da Saúde do Rio de Janeiro 
convidou jornalistas para um curto 
seminário sobre a epidemia com técni-
cos, que disponibilizaram informações 
básicas sobre a doença. “Muitos de nós, 
repórteres, estávamos pela primeira 
vez cobrindo uma epidemia de dengue 
com essas dimensões e ficávamos ape-
nas no factual, nos casos, nos números. 
Com o que aprendemos agora, acho 
que vamos enfrentar outras crises com 
atitudes mais críticas e matérias mais 
interpretativas”, reflete Luisa.

A dinâmica
das redações
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a ser vistas com suspeitas, mesmo que não existam ra-
zões concretas para fundamentar essa desconfiança. 

Problemas na interlocução
Pedro Luiz Tauil é professor da Faculdade de Medina da 
Universidade de Brasília (UnB) e pesquisador do Ins-
tituto Nacional de Medicina Tropical. Ele foi um dos 
médicos sanitaristas mais ouvidos pela mídia sobre as 
ocorrências de dengue e de febre amarela. Tauil chama 
a atenção para a necessidade de profissionalização da 
comunicação na saúde. “Comunicar é tarefa de especia-
lista, e a equipe de comunicação deve integrar qualquer 
ação de governo no enfrentamento de uma epidemia ou 
qualquer outra crise sanitária”, defende.

Tauil lembra que o governo não pode esconder a 
ocorrência e, ao mesmo tempo, não pode criar pânico. 
“E como existe uma vacina, é inevitável que as pessoas 
procurem por ela e que a mídia cubra seu fornecimento. 
Não adiantou o próprio ministro tranquilizar as pessoas: 
ninguém se sentia seguro”.

O professor sugere que no caso da febre amarela se 
busque uma comunicação diferenciada, já que o país está 
redefinindo suas regiões de risco e criando áreas de tran-
sição epidemiológica – ações que não são claras para a 
população. “É difícil atingir no momento certo as pesso-
as que vão para áreas de risco, porque elas devem tomar 
a vacina pelo menos dez dias antes. Então as agências 
de viagem e empresas de ônibus poderiam informar os 
passageiros que se dirigem para essas regiões. O governo 
forneceria o material e treinaria os funcionários. A res-
ponsabilidade deve ser compartilhada”.

Desconfianças
Conforme vimos anteriormente, a confiança é uma con-
dição fundamental quando se trata de informar a popula-
ção sobre o aparecimento de um surto ou uma epidemia. 
Nas suas diretrizes sobre o tema, a Organização Mundial 
da Saúde classifica como essencial o entendimento entre 
três grupos de atores: os comunicadores, os dirigentes 

 
“Não se pode chamar o 
mais recente episódio de 
febre amarela de epidemia, 
pois os casos já são es-
perados a cada cinco ou 
sete anos. Não podemos 
nos esquecer, no entanto, 
que a doença carrega um 
estigma, sempre assustou 
muito as pessoas”.

Pedro Luiz Tauil professor da Faculda-
de de Medicina da UnB e pesquisador 
do Instituto Nacional de Medicina 
Tropical
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Tânia Montoro é professora da Faculda-
de de Comunicação da Universidade de 
Brasília e especialista em comunicação 
e mobilização social pela Universidade 
de Saúde Pública de Tulane, em Nova 
Orleans (EUA). Ela participou de uma 
pesquisa sobre a visão que diversos pro-
fissionais têm sobre a comunicação, entre 
eles: gestores e técnicos do Sistema Único 
de Saúde (SUS), além de profissionais de 
assessorias de imprensa e comunicadores 
do ministério e de secretarias de saúde 
têm sobre a comunicação. Foram ouvi-
dos 38 profissionais, incluindo comuni-
cadores das fundações e dos hospitais.

“Queríamos entender qual é o papel 
da mídia na prevenção das epidemias e 
promoção da saúde”, explica Tânia. Para 
ela, o resultado deixou claro que a co-
municação não sabe qual seu papel – ou 
não o está cumprindo. “Em lugar de fa-
zer uma comunicação em saúde voltada 
para o público, a grande maioria desses 
profissionais conserva uma atuação re-
ativa”. Segundo Montoro, os assessores 
estão muito mais preocupados em res-
ponder à grande imprensa do que real-
mente fazer ações de comunicação em 
saúde. “Estão mais voltados para os 2% 
que lêem jornais do que em promover a 
saúde para os 98% da população”.

Em outra frente, a professora anali-
sou cerca de 300 teses de comunicação 
em saúde. A constatação é que quase 
todas foram elaboradas por pessoas li-
gadas à área de saúde, e não por profis-
sionais da comunicação.

“A comunicação na saúde ainda 
precisa ser profissionalizada. As cam-
panhas, quando realizadas, costumam 
ter mais promoção institucional do 
que informação para a população. E 
ninguém faz uma avaliação do custo-
benefício dessas campanhas”.

A professora analisa que ainda não 
há um sistema de saúde no Brasil capaz 
de fazer uma cobertura preventiva. “As 
pesquisas mostram que a população 
sabe como se contrai dengue. Mas ao 
lado de suas casas pode haver um pátio 
com água parada, depósitos de lixo e de 
pneus velhos. As pessoas se perguntam: 
‘quem é o responsável pelo mosquito?’. 
São duas mensagens e assim fica difícil 
convencê-las a cumprir sua parte”.

No caso da febre amarela, Montoro 
sugere que a mídia “confundiu o civis-
mo com o alarmismo”. Mas ela acredita 
que o governo também tem sua dose 
de culpa. “Isso só ocorreu porque o Mi-
nistério da Saúde estava reativo. Ficou 
apagando incêndio”.

A comunicação precisa
ser profissionalizada
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formuladores de políticas e os técnicos responsáveis pelo 
controle da epidemia.

Se a equipe responsável pela comunicação não contar 
com a confiança dos dirigentes políticos, esse problema 
chegará ao público com repercussões ampliadas – ge-
ralmente pela grande mídia. E se faltar confiança nos 
técnicos que estão à frente do controle da epidemia, os 
impactos na credibilidade poderão durar anos.

A esse entendimento entre as partes a OMS chama de 
“triângulo de confiança”, lembrando que ele deve ser esta-
belecido antes do surgimento da crise. No caso da dengue 
no Rio de Janeiro, a discordância foi protagonizada entre 
duas esferas de governo: a do estado, que – por meio de seu 
secretário de saúde – veio a público reconhecer a epidemia, 
pedindo desculpas à população; e a da prefeitura do muni-
cípio, cujo titular classificava o evento de surto e buscava 
provar que outras cidades viviam situações piores.

Devidamente noticiada pela mídia, como poderá ser 
verificado no Capítulo 5, essa desavença pode ter incen-
tivado a descrença da população na atuação das auto-
ridades e ocasionado uma situação de desamparo além 
daquela que a própria epidemia estava causando.

“Quando a mídia percebe que há lideranças dispostas 
a trabalhar com transparência, ela sempre oferece apoio, 
mesmo porque o objetivo é o bem-estar da população”, 
aponta Roberto Medronho, professor da UFRJ. “Mas 
quando vem um prefeito ou governador e assume para si 
essa tarefa, aí acaba politizando uma questão que, embo-
ra tenha aspectos políticos é fundamentalmente técnica. 
E quando essa autoridade não é benquista pela mídia, a 
resistência fica maior ainda”.

Segundo Medronho, a responsabilidade de ir aos ve-
ículos mostrar que não havia epidemia era do secretário 
de saúde do município, e não do prefeito. “Quando, no 
pico da epidemia, o prefeito nega a existência do proble-
ma, acaba constrangendo todo o corpo técnico subordi-
nado a ele – deixando as pessoas sem saber o que fazer".

De acordo com o especialista da UFRJ, todas as epi-
demias têm um certo grau de previsibilidade: “Diante de 

A mídia pode oferecer 
uma importante contri-
buição para o enfrenta-
mento do problema ao 
mostrar a inoperância 
dos municípios, dos es-
tados e da União em re-
lação ao tema. A repórter 
Célia Cunha, de O Globo, 
corrobora esse papel no 
que se refere à dengue: 
“numa cidade como o Rio 
de Janeiro – onde a do-
ença é endêmica e já se 
sabe quando ela chegará 
– todos os serviços públi-
cos deveriam estar aler-
tados e os profissionais 
preparados. Mas isso 
não aconteceu na epide-
mia do último verão, por 
exemplo, quando muitas 
mortes ocorreram”.
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alguns indicadores oferecidos pela academia, você pode 
prever se a probabilidade de um surto é alta ou não e, sen-
do alta, a imprensa tem como anunciar isso. E os especia-
listas estão aí para contribuir com informações técnicas 
e para subsidiar a reportagem”. De todo modo, reforça 
o professor, a função de se antecipar às epidemias cabe 
ao governo. “É o governo que tem falhado, não a mídia. 
O papel dela é informar, cobrando das secretarias e das 
entidades governamentais o adequado enfrentamento e, 
por outro lado, mobilizando a população para que fisca-
lize as autoridades e cobre a atenção necessária". 

Informações inadequadas
No caso da febre amarela o “triângulo da confiança” tam-
bém se mostrou inconsistente. Vale ressaltar que nesse 
episódio a imprensa recebeu duras críticas, vindas tan-
to da área médica acadêmica quanto das autoridades de 
saúde, o que só reforça a tese de que a interlocução entre 
as partes não foi devidamente afinada.

Em entrevistas realizadas especialmente para a pre-
sente publicação, especialistas traçam sua avaliação para 
o ocorrido. “No caso específico da febre amarela, houve 
informações inadequadas e que contribuíram muito para 
uma demanda exagerada por vacinas, acarretando inclu-
sive casos graves e mortes devido a essa supervacinação”, 
diz Marcos Boulos, professor de doenças infecciosas e 
parasitárias e diretor da Faculdade de Medicina da USP. 

O médico – um dos especialistas mais ouvidos pela 
imprensa paulista durante a crise – relembra que várias 
entrevistas dadas por técnicos e pelo próprio ministro da 
Saúde esclareciam que não havia um número de casos 
maior do que o registrado em anos anteriores. “Em 2003, 
por exemplo, o índice foi até mais alto. Mas agora a pres-
são da mídia foi tão grande que estimulou uma sensação 
de insegurança entre a população, que correu para se va-
cinar, contrariamente ao que é recomendado pelos espe-
cialistas. Essa, certamente, foi uma epidemia da mídia”. 

Fabíola de Aguiar Nunes, médica sanitarista e di-
retora da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) em Brasí-

Os especialistas apon-
tam que o bloqueio va-
cinal tem por objetivo 
impedir a penetração de 
um determinado vírus em 
uma região – seja por 
motivo de prevenção, 
surto ou epidemia. No 
caso da febre amare-
la, dizem os técnicos, o 
bloqueio vacinal deve ser 
implementado logo que 
se tenha conhecimento 
da suspeita de casos, 
privilegiando as áreas 
onde o paciente esteve 
no período de contágio e 
as populações expostas 
ao risco de transmissão.
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lia, também critica a atuação da imprensa no episódio. 
Segundo ela, quando ocorre um caso de febre amarela, 
há um bloqueio vacinal. Mas, em vez de a imprensa di-
vulgar essa informação, ela notificou  a palavra epide-
mia. “Com medo, as pessoas corriam para os postos, e 
os jornais mostravam as filas, dizendo que já estavam 
faltando vacinas. O Ministério da Saúde precisou tomar 
uma atitude política – pois não podia dizer que não havia 
vacina quando somos os maiores produtores do mundo. 
Por conta disso, tivemos que adiar compromissos com a 
África e a América Latina, desviando estoques de regiões 
endêmicas para áreas que não são. Quantas mortes evitá-
veis podem ter ocorrido?”, questiona.

Segundo a especialista, ninguém pode resolver as 
questões de saúde pública sozinho, nem o Sistema Úni-
co de Saúde, nem a comunicação do governo. “O desafio 
está em encontrar esse ponto de convergência com a mí-
dia”, acredita. 

“Leitura crítica”
Foi com o objetivo de melhorar essa sinergia que o es-
critório da Fiocruz em Brasília promoveu, em março de 
2008, o debate intitulado “As relações da saúde pública 
com a imprensa: o caso da febre amarela”. Em reporta-
gem sobre o seminário, a revista Radis (número 69), pu-
blicada pela entidade, trouxe o seguinte título: "Lições 
de uma cobertura desastrosa”. Essa crítica reflete a posi-
ção da maioria dos debatedores, entre os quais estavam 
epidemiologistas do governo e de outros setores, o re-
presentante do Observatório da Imprensa e pesquisador 
da Universidade de Brasília (UnB) Venício A. de Lima 
e a editora do caderno Cidades, do Correio Braziliense,  
Samanta Sallun.

Lima comparou os boletins divulgados pela Secre-
taria de Vigilância em Saúde, durante 60 dias – desde 
quando foi registrado o primeiro caso, em 17 de dezem-
bro –, com o material divulgado pelo Correio Braziliense, 
o diário que mais espaço deu ao episódio. “As manche-
tes e os títulos do jornal indicavam um agravamento da 

“A mídia deixou de lado o 
dever de investigar. Por ve-
zes, o repórter aceita sim-
plesmente o que uma fonte 
diz – ou se dá ao trabalho 
de entrevistar outra que irá 
dizer exatamente o que 
gostaria de ouvir, e pronto. 
É com base nesse modelo 
que a ideia de epidemia de 
febre amarela seguiu sen-
do alimentada pela mídia. 
Quando o ministro veio 
dizer que não havia epide-
mia, riram dele”.

Conceição Lemes, jornalista do 
blog "Vi o Mundo"
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doença, enquanto os boletins do ministério mostravam 
controle”, disse Lima. Mesmo quando o jornal publicou 
entrevista com o ministro descartando a epidemia, a 
manchete principal noticiava: “Corrida aos postos esgo-
ta vacina no DF”.

Já para a jornalista do Correio Braziliense, faltou por 
parte do governo informação preventiva no momento 
correto. “Se a doença é cíclica e eram previstos casos em 
2008, por que a saúde pública não começou a informar 
devidamente em 2007?”. Samanta lembrou que os jorna-
listas em geral não são especialistas, de maneira que cabe 
aos técnicos da saúde pública informar melhor. Ela tam-
bém destacou a desconfiança que a imprensa mantém 
com relação a esses casos. “O ministério chegou a negar 
a existência de um documento, produzido por seus pró-
prios técnicos, que registrava a possibilidade de uma epi-
demia de febre amarela. Como não desconfiar?”, indaga. 
Para ela, o governo sabia meses antes que os casos iriam 
aumentar, mas esperou isso acontecer e depois dificultou 
as informações. 

Segundo representantes do Ministério da Saúde, a 
jornalista Samanta Sallun se referia a uma nota de inqué-
rito de cobertura vacinal nas áreas urbanas das capitais 
de 26 estados e do Distrito Federal, apontando que “a 
ocorrência de epidemia mostra a imprecisão dos dados 
que atestam alta cobertura vacinal”. 

É possível, portanto, identificar equívocos importan-
tes no episódio: primeiro, por parte do governo, ao não 
divulgar a informação e, depois de descoberta, negá-la. 
A imprensa, por sua vez, transformou um inquérito so-
bre vacinação em anúncio de uma epidemia que, supos-
tamente, havia sido escondida – deixando também de se 
aprofundar na apuração do tema a partir de fontes loca-
lizadas fora do governo.

A mídia no alvo
Como uma “epidemia”, as críticas à cobertura jornalística 
sobre a febre amarela se espalharam pelo país. Para usar 
a terminologia da publicação da Fiocruz, a “vacina” do 

Por suas próprias limita-
ções, a mídia em geral não 
costuma ter profissionais 
especializados – nem em 
número suficiente – para 
acompanhar todos os as-
suntos, como seria dese-
jável. Ela também obedece 
a prioridades de mercado 
e a supostos interesses do 
leitor, ouvinte ou telespec-
tador, que nem sempre 
coincidem com os da saú-
de pública.

Vários repórteres entre-
vistados para a presente 
pesquisa citaram o fato 
de, nas duas últimas cri-
ses no campo da saúde 
– a relacionada à dengue, 
no Rio de Janeiro, e a re-
lativa à febre amarela, no 
Centro-Oeste –, o notici-
ário ter sido ampliado e 
carregado nas tintas pelo 
fato de a doença ter che-
gado à classe média e à 
média alta das grandes 
cidades (ou pelo menos 
as ter assustado). 
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entendimento e da comunicação transpa-
rente tem pouca eficácia ou não vem sen-
do empregada nesse tipo de contexto.

A jornalista Conceição Lemes elabo-
rou reportagem para o blog "Vi o Mun-
do", entrevistando quase uma dezena de 

especialistas. Ela conclui que “a ‘epide-
mia’ de febre amarela criada pela mídia 
foi um verdadeiro crime contra a saúde 
pública”. O texto foi publicado também 
no site do Centro Brasileiro de Estudos 
de Saúde (Cebes), indicando que pensa 

Em São Paulo, o Ministério Público Fe-
deral aceitou um pedido de investigação 
com base em denúncia de que alguns ór-
gãos da mídia teriam causado alarmismo 
em relação a uma epidemia urbana de 
febre amarela que, na realidade, não te-
ria existido. A denúncia foi encaminha-
da por um grupo que se autodenomina 
Movimento dos Sem Mídia (MSM). O 
MSM levou o órgão a cobrar explicações 
de vários jornais e emissoras de televisão. 
Nos argumentos encaminhados ao MPF, 
a Folha de S. Paulo, por exemplo, explica 
que apenas divulgou as mortes suspeitas 
informadas pelas autoridades de vigilân-
cia. Em seguida, o veículo relaciona os 
profissionais e especialistas que ouviu, 
assim como os títulos dados às matérias.

A busca por identificar equívocos no 
tratamento dado à questão não pode, no 
entanto, ficar restrita a possíveis exageros 
cometidos pelos veículos noticiosos. Há 
também que se levar em conta eventuais 
equívocos na comunicação oficial sobre 

o problema em foco. Em 11 de julho de 
2008, por exemplo, no texto “Médicos 
acusam o ministério de omitir epide-
mia”, a Folha de S. Paulo reporta que o 
ex-coordenador de Doenças Transmis-
síveis, José Ricardo Pio Marins, e a ex-
coordenadora de Vigilância de Doenças 
Transmitidas por Vetores, Rosely Cer-
queira, teriam afirmado que o Ministério 
da Saúde errou ao não classificar os casos 
de febre amarela ocorridos no início do 
ano como epidemia.

Reportagem publicada por O Esta-
do de S.Paulo em 9 de fevereiro de 2008 
também destaca problemas na comuni-
cação oficial. "Enquanto o governo fede-
ral insistia em que não havia por que se 
alarmar em relação à febre amarela no 
País e que o estoque de vacina contra a 
doença era suficiente, nos bastidores, 
autoridades do Ministério da Saúde es-
tavam negociando havia quase um mês 
a importação do produto para atender à 
população", diz o texto. 

Ministério Público investiga
suposto alarmismo
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da mesma forma boa parte da elite dos sanitaristas no 
Brasil. Especializada em temas de saúde, Conceição es-
creve seus textos como jornalista independente e defen-
de uma mídia com papel de educadora. “Em lugar disso, 
politizaram a questão contra o governo federal, conta-
bilizando caso por caso até com um certo prazer. Se o 
colega tivesse feito a lição de casa, saberia que essa quan-
tidade de casos já vinha acontecendo há anos”, diz.

O professor Marcos Boulos, da Faculdade de Medici-
na da Universidade de São Paulo (USP), também suspei-
ta de equívoco da imprensa no tratamento com as fontes 
de informação. Ele aposta na percepção de que as fontes 
ouvidas não eram profissionais da saúde, nem do minis-
tério. "A divulgação era feita em cima do número de ca-
sos, dando a impressão de que era sempre maior e maior 
– e a população foi ficando apavorada”. 

 Falta de transparência ou de comunicação?
“Defendo que a imprensa seja um órgão livre, mas o que 
houve desta vez foi uma precipitação que levou as pes-
soas a se vacinarem mais de uma vez, em vários lugares, 
correndo riscos desnecessários de superexposição”, criti-
ca Gerson Penna, médico, professor e secretário nacional 
de Vigilância em Saúde.

Segundo ele, uma mesma morte ou uma mesma sus-
peita de morte por febre amarela foi noticiada várias ve-
zes. “Da nossa parte, todas as medidas foram tomadas, 
especialmente porque sabemos que o ciclo da febre ama-
rela se repete a cada cinco anos, e que já se esperava um 
aumento de casos nesse final de 2007 e início de 2008”.

Se não estava faltando transparência, estaria faltando 
comunicação? As diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde recomendam que haja uma preparação das equi-
pes de saúde responsáveis pela interlocução com a mídia, 
de forma a padronizar números e comportamentos a se-
rem adotados. Como alerta a OMS, divergências levam  
a desconfianças. 

Penna diz que tentou evitar esse “ruído”. “Instalei um 
gabinete de crise e, antes de cada entrevista com a impren-

“Foi doloroso ver a popu-
lação brasileira assusta-
da com a febre amarela. 
O país sofrendo porque 
não tinha estoque de va-
cina para aquela enorme 
demanda gerada”.

Marcos Boulos professor da 
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo (USP)
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dicina Tropical, que vem acompanhan-
do as epidemias neste país desde o ano 
de 1950 – é menos incisivo nas críticas 
à cobertura dispensada pela imprensa 
aos temas relacionados à febre amarela. 
“A mídia notificou o que estava acon-
tecendo, sendo muito útil. O governo é 
que não manteve firmeza e não conse-
guiu tranquilizar a população. Hoje se 
critica a imprensa por supostamente ter 
levado a uma supervacinação desneces-
sária. Mas são os postos do Ministério 
da Saúde que aplicam a vacina da febre 
amarela", destaca. 

sa, checávamos os dados com os serviços 
de vigilância, de forma a padronizar os 
números”, diz o secretário. Ainda assim, 
quando o estado de Goiás anunciava 
duas vezes uma mesma suspeita, criava-
se um clima de incerteza, que era ampli-
ficado pela imprensa. “A gente só deixou 
de aparecer na mídia quando entrou em 
cena um outro escândalo, o dos cartões 
corporativos”, analisa.

O especialista Vicente Amato Neto 
– professor emérito da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo 
(USP) e pesquisador do Instituto de Me-
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O bservações mais ponde-
radas a respeito do com-
portamento da imprensa 

na cobertura da febre amarela – 
conforme vimos nas páginas de 
encerramento do capítulo ante-
rior – parecem ir ao encontro dos 
dados obtidos a partir da análise 
de mídia conduzida pela ANDI. 
O mesmo pode ser dito da produ-
ção editorial com foco na dengue. 
Embora identifiquem equívocos 
importantes nessa cobertura, os 
números não corroboram inte-
gralmente as críticas negativas 
dispensadas ao noticiário relativo 
às duas enfermidades. 

Uma avaliação mais criterio-
sa permite apontar, por exemplo, 
cuidados por parte da imprensa 
no que se refere à classificação 
das séries de novos casos de febre 
amarela como uma epidemia. 

Chama também a atenção 
o dado revelador acerca da pre-

sença de atores governamentais 
como vozes predominantes em 
ambas as coberturas. Os indica-
dores apontam que o tratamento 
editorial dispensado pela impren-
sa em tais noticiários – e, espe-
cialmente, no caso da febre ama-
rela – foi dependente das fontes 
oficiais e muito menos crítico do 
que poderia ter sido. 

Os números obtidos sugerem 
que equívocos informacionais 
em uma parte significativa da 
cobertura podem ter partido das 
fontes primárias ouvidas – ou 
de falhas na comunicação das 
ações imediatas e das políticas 
estabelecidas pelas autoridades. 
Por outro lado, o “oficialismo” 
das notícias não contribuiu para 
uma cobertura mais contextuali-
zada e aprofundada sobre os di-
versos temas em pauta, deixando 
de lado uma série de atores e re-
flexões importantes.

Detalhando as tendências  
gerais da cobertura
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A pesquisa conduzida pela ANDI – tendo como 
base a análise empírica (veja metodologia na 
página 61) de seis jornais impressos e de quatro 

telejornais de rede – traz alguns dados reveladores acer-
ca do comportamento da imprensa nas ocorrências mais 
recentes de dengue e de febre amarela no Brasil.  

Contrariando a percepção de alguns dos entrevista-
dos para o presente estudo, os números revelam certa 
precaução dos veículos de mídia em intitular a ocorrên-
cia de febre amarela como uma epidemia. Enquanto em 
53,7% dos textos publicados nos diários analisados a den-
gue é tratada claramente como epidemia, quando a febre 
amarela está em foco o índice é de menos de 14%. No caso 
da tevê, o volume de matérias que trazem tal classificação é 
muito parecido (51%) com o dos impressos; já em relação à 
febre amarela, o dado é bastante menos expressivo (4%). 

No que diz respeito às fontes mais ouvidas (tabela 3), a 
presença de vozes oficiais, especialmente do Ministério da 
Saúde e das Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais, 
foi constante e predominante. 

A análise do material veiculado pelos diários demons-
tra que 70% dos textos sobre febre amarela traziam como 
fonte um membro de uma das três esferas do Poder Exe-
cutivo, ou seja, não mais que 30% do material pesquisado 
tem como fonte primária todos os outros atores possíveis. 
O Ministério da Saúde e outros órgãos federais são vozes 
mais consultadas em 32,9% das vezes. No caso dos te-
lejornais, os poderes executivos foram fonte central em 
55% das matérias, com o Ministério da Saúde e os órgãos 
federais, novamente, assumindo a posição de atores mais 
ouvidos (30%).

No caso da cobertura da dengue, considerando-se ape-
nas os veículos impressos, as três esferas do Poder Exe-
cutivo – excluindo-se autoridades da polícia, do corpo de 
bombeiros e representantes das universidades, além de 
empresas e hospitais a elas vinculados – foram a fonte pri-
mária dos textos em 38,8% dos casos. O Poder Executivo 
estadual (13,6%), isoladamente, foi a segunda voz mais 
ouvida, após a população (20,3%). O Ministério da Saúde, 

A baixa incidência de equí-
vocos da mídia na classifi-
cação da ocorrência de 
febre amarela como uma 
epidemia não exime os 
veículos de comunicação 
da necessidade de apri-
morar sua capacidade de 
realizar uma apuração cri-
teriosa e crítica em relação 
a assuntos tecnicamente 
complexos. Da mesma 
forma, cabe reforçar o fato 
de que as autoridades 
públicas e os técnicos 
do setor são responsá-
veis pelo fornecimento de 
informações mais claras 
sobre tais aspectos. 
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somado a outros órgãos federais, aparece 
como fonte principal em 12,3% dos textos. 
A sociedade civil organizada e organismos 
internacionais, por exemplo, têm presença 
muito pequena. Os diversos profissionais, 
pesquisadores e especialistas da área de 
saúde, somados, são consultados em me-
nos de 15% dos textos. Ou seja, estamos 
diante de uma cobertura que se divide en-
tre a voz oficial e as opiniões e experiências 
concretas do cidadão e da cidadã comuns.

O tratamento editorial dispensado pe-
las tevês à dengue segue lógica semelhante, 
porém com percentuais ainda mais reduzi-
dos para outros atores. Os poderes execu-
tivos são fonte primária em 34,3% das ma-
térias, com o Poder Estadual assumindo a 
dianteira em 17,5% dos casos. A população 
em geral disputa a posição de fonte mais 
ouvida, sendo o principal ator consultado 
em 31,5% das vezes. Profissionais e técni-
cos são acessados, como fonte primária, 

A proximidade em relação aos fatos se 
mostrou determinante na realização de 
uma cobertura menos ou mais vincula-
da aos atores governamentais.

No caso dos veículos impressos, 
a participação do Poder Executivo 
enquanto fonte de informação foi 
diretamente proporcional ao dis-
tanciamento da sede do jornal em 
relação ao foco das doenças. No 
caso da dengue, os veículos cariocas 
registraram uma presença menor de 
vozes do Executivo nos textos que 
falavam exclusivamente sobre esta 
doença (36,80% em O Globo e 28,9% 
no Jornal do Brasil) em compara-
ção aos demais veículos analisados 

(46,6% na Folha de S.Paulo, 50,6% 
em O Estado de S.Paulo, 62,5% no 
Valor Econômico e 61,2% no Cor-
reio Braziliense). 

Já no caso da febre amarela, a mes-
ma tendência foi verificada. A cober-
tura do Correio Braziliense – jornal da 
região Centro-Oeste, onde foi registra-
do o maior número de casos da enfer-
midade – contou com uma presença 
mais reduzida de vozes do Executivo 
(64,4%), enquanto os demais veículos 
ouviram estes atores com maior in-
tensidade (71% na Folha de S. Paulo, 
74,1% em O Estado de S. Paulo, 80% 
no Valor Econômico, 67,2% em O Glo-
bo e 75% no Jornal do Brasil).

Influências
do contexto local
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Presença de mais de uma fonte e de opiniões e informações
divergentes nas matérias

Febre Amarela -TV

Dengue - TV

Febre Amarela -
Impressos

Dengue -
Impressos

100806040200
(%)

Informações e/ou 
opiniões divergentes

Mais de uma fonte 
foi ouvida

em pouco mais de 16% do material gerado 
pelos telejornais. 

Poder-se-ia, por outro lado, levantar 
a hipótese de que as fontes secundárias 
(aquelas que ocupam menos espaço na 
construção da notícia) ouvidas pela im-
prensa – tanto no caso da dengue quanto 
no episódio da febre amarela – teriam sido 
utilizadas para contrapor as informações 
geradas pelos órgãos oficiais. 

É importante salientar que não há nada 
de errado com isso, muito pelo contrário. 
A tarefa da imprensa é, exatamente, sem-

pre buscar os diversos ângulos a partir 
dos quais uma mesma questão pode ser 
compreendida. Entretanto, não foi isso o 
que aconteceu. Como ilustrado no gráfico 
acima, mais de 70% das matérias (tanto 
para tevê quanto para impressos) trouxe-
ram mais de uma fonte. Porém, no caso da 
dengue, menos de 27% delas, no cenário 
mais potencializado, vieram acompanha-
das de opiniões e informações divergentes. 
Na cobertura da febre amarela, as opiniões 
e informações divergentes estiveram pre-
sentes em 18,8% do conteúdo veiculado. 
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TABELA 3
PRINCIPAIS FONTES OUVIDAS

Fonte
Dengue 

(Impressos)

Febre 
Amarela 

(Impressos)

Dengue 
(Tevê)

Febre 
Amarela  
(Tevê)

% % % %

Executivo Federal 4 6,5 3,5 1,3

Ministério da Saúde 8,3 26,4 9,1 28,8

Executivo Estadual (inclui Secretarias de Saúde) 13,6 29,6 17,5 18,8

Executivo Municipal (inclui Secretarias de Saúde) 12,8 6,8 4,2 6,3

Polícia (Militar ou Civil) 0,5 0,5 0,7 –

Bombeiros 0,6 – – –

Defesa civil 0,4 – – –

Judiciário 1,1 – 0,7 –

Ministério Público 0 – 0,7 –

Legislativo Federal 1,1 0,5 0,7 –

Legislativo Estadual ou Distrital 0,2 – – –

Legislativo Municipal 1,1 – – –

Organização Mundial da Saúde (OMS) 0,6 0,3 – 2,5

Organismos Internacionais 0,1 1 – 1,3

Governos estrangeiros 0,4 0,5 1,4 –

Universidades 4,6 3,3 2,1 1,3

Profissionais de Saúde (médicos, enfermeiros, etc.) 3 1,5 4,9 –

Hospitais 1,1 2,3 – 1,3

Conselhos Federal e Regionais de Medicina/ 
Entidades profissionais

1,4 – 0,7 –

Institutos de pesquisa na área médica/ Pesquisadores 2,5 4,8 4,2 1,3

Especialistas/Técnicos 2 – 4,9 11,3

Empresas não-estatais 1,5 1,5 – 1,3

Associações setoriais de empresários 1,4 0,5 0,7 1,3

Institutos e fundações empresariais 0,1 – – –

Confederação ou federações de indústrias 0,1 – – –

Organizações da Sociedade Civil 2,5 – 0,7 –

Sindicados e federações de trabalhadores 0,7 – 2,1 –

Líderes Comunitários 0,8 – – –

População/Comunidade/Indivíduo (sem ser vítima) 16,1 7,5 21,7 6,3

População/Comunidade/Indivíduo (vítima) 4,2 2,8 9,8 3,8

Outros 2,6 0,3 2,1 1,3

Não foi possível identificar as fontes consultadas 10,6 3,5 7,7 12,5

Total 100 100 100 100
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Foco em destaque
Diferentemente do que pudemos verificar com a análise 
das terminologias empregadas e/ou das fontes consulta-
das, as temáticas centralmente abordadas pelos dois con-
juntos de veículos (impressos e tevê) não trazem diferen-
ças tão acentuadas. 

Nas quatro possibilidades de leitura geral dos dados 
de que dispomos – dengue nos impressos e na tevê; fe-
bre amarela nos impressos e na tevê –, é possível consta-
tar uma grande atenção com as consequências das duas 
doenças. Esse tipo de preocupação representa o primeiro 
ou o segundo aspecto mais abordado nas reportagens im-
pressas e de tevê tanto sobre febre amarela como sobre 
dengue, como pode ser verificado pela Tabela 4.

O balanço das ocorrências (contagem de casos, mor-
tes) também é uma opção que aparece entre as mais foca-
lizadas, ao lado da discussão geral sobre as características 
das enfermidades.

A partir daí, é possível verificar algumas diferenças na 
cobertura dispensada a cada uma das enfermidades pelos 
dois conjuntos de veículos investigados. No caso da den-
gue, tanto para impressos quanto para a tevê, o debate ao 
redor das soluções, como principal tema, esteve mais in-
tensamente presente (26,5% e 19,6%, respectivamente). Já 
no caso da febre amarela, a reflexão sobre as áreas de risco 
chamou mais a atenção da mídia noticiosa.

As doenças em detalhes
Somente 16% do material para o caso dos impressos e, de 
forma surpreendente, um número ainda menor para os 
telejornais (8,9%) não trouxeram nenhum elemento de 
contextualização em torno da temática. Entretanto, quan-
do mencionados, esses aspectos se concentram no que po-
deríamos chamar de contabilização da doença – e não em 
informações mais específicas, tais como sintomas, históri-
co, tratamento, transmissão e aspectos científicos. 

Vale destacar, adicionalmente, que a menção a elemen-
tos que caracterizam a reflexão sobre cada uma das doen-
ças não apresentou grandes diferenças quando observada 

“Na cobertura de even-
tuais epidemias, é fun-
damental que o jornalista 
analise as estatísticas so-
bre os números de casos 
– comparando-as com as 
dos anos anteriores, de 
outros estados e países 
e também se atendo a 
definições técnicas so-
bre o que é o problema. 
É importante ainda divul-
gar informações como 
os principais sintomas 
da doença, o que a po-
pulação deve fazer e para 
onde deve se dirigir para 
ser atendida".

Fabiana Cimieri repórter da sucur-
sal do jornal O Estado de S.Paulo 
no Rio de Janeiro  
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TABELA 4
FOCO CENTRAL DA COBERTURA

Dengue  (Impressos)
Febre amarela 

(Impressos)
Dengue (Tevê) Febre amarela (Tevê)

Foco Central % Foco Central % Foco Central % Foco Central %

Soluções 26,5
Discussão geral 
sobre a epidemia/
surto/ doença 

28,6 Consequências 42
Áreas de risco ou 
foco da epidemia 
/ surto/ doença

33,8

Consequências 21,9 Consequências 26,4 Soluções 19,6 Consequências 25

Balanço da epide-
mia/ surto/ doença 12,5 Balanço da epide-

mia/ surto/ doença 14,6
Discussão geral 
sobre a epidemia/
surto/ doença 

14,7
Discussão geral 
sobre a epidemia/ 
surto/ doença 

17,5

Causas 12
Áreas de risco ou 
foco da epidemia/
surto/ doença

10,1 Balanço da epide-
mia/surto/ doença 11,2 Balanço da epide- 

mia/ surto/doença 10

Discussão geral 
sobre a epidemia/
surto/ doença

11,2 Soluções 5
Áreas de risco ou 
foco da epidemia/
surto/ doença

7,7

Discussão 
específica sobre 
as características 
da doença 

7,5

Áreas de risco ou 
foco da epidemia/
surto/ doença

7,6
Discussão específica 
sobre as característi-
cas da doença

4,8
Discussão específi-
ca sobre as caracte-
rísticas da doença 

3,5
Serviços - infoma-
ção à população 
sobre como agir

2,5

Discussão espe-
cífica sobre as 
características da 
doença

2,6
Serviços - informa-
ção à população 
sobre como agir

4,3
Serviços - informa-
ção à população 
sobre como agir

0,7 Causas 1,3

Serviços - informa-
ção à população 
sobre como agir

2 Panorama histórico 
da doença 1,5 Causas 0,7 Soluções 1,3

Discussão sobre a 
atuação governa-
mental

1,9 Causas 1 Outros 1,3

Panorama histórico 
da doença 0,2

Discussão sobre a 
atuação governa-
mental

0,8

Outros 1,7 Outros 3

Total 100 Total 100 Total 100 Total 100
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cada enfermidade em particular. A exce-
ção está em apenas um ponto: a discussão 
sobre a vacinação. Como seria de esperar, 
o debate sobre a questão é quase todo ad-
vindo da cobertura sobre febre amarela, 
tanto nos telejornais quanto nos diários. 

Perspectivas da discussão:  
o elemento institucional
São variadas as óticas pelas quais a mídia 
noticiosa pode reportar um assunto – e 
isso não é diferente no caso da dengue e 
da febre amarela. 

Um dos elementos centrais é identi-
ficar se os profissionais da notícia bus-

TABELA 5

ELEMENTOS APRESENTADOS NAS MATÉRIAS*

 Elemento coberto 
% (Tevê – dengue 

+ febre)
 Elemento coberto

% (Impresso – 
dengue + febre)

Estatísticas sobre óbitos e casos 74,1 Estatísticas sobre óbitos e casos 46,8

Focos da doença 44,2 Nome do mosquito transmissor 39,4

Informações sobre prevenção 24,6 Focos da doença 26,3

Nome do mosquito transmissor 17,4 Existência de vacina ou ausência 
de vacina 21,2

Existência de vacina ou ausência 
de vacina 17,0 Informações sobre prevenção 20,3

Formas de transmissão 8,0
Informações sobre os sintomas 
e formas de diagnosticar a 
doença

10,3

Traz o histórico de incidência 5,8 Traz o histórico de incidência 8,1

Informações sobre os sintomas e 
formas de diagnosticar a doença 6,7 Informações sobre tratamento 6,0

Informações científicas sobre a 
doença 4,9 Formas de transmissão 5,1

Informações sobre tratamento 4,0 Informações científicas sobre 
a doença 3,1

Não apresenta nenhum desses 
elementos 8,9 Outros 0,1

Não apresenta nenhum desses 
elementos 16,0

* As variáveis permitem marcação múltipla. 

caram compreender a questão a partir 
de diferentes perspectivas institucionais. 
Isso porque uma reportagem ou um arti-
go pode estar se ocupando centralmente 
do papel do Poder Executivo na preven-
ção ou no enfrentamento da doença – as-
sim como pode fazê-lo segundo a ótica do 
setor privado ou das instituições de pes-
quisa, por exemplo. 

A análise dos seis principais diários 
brasileiros e dos quatro telejornais de 
rede de maior audiência revela uma ten-
dência da imprensa em discutir a dengue 
e a febre amarela prioritariamente a partir 
do Poder Executivo. Como pode ser cons-
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tatado na Tabela 6, olhares e leituras de 
atores de outras esferas são consideravel-
mente diminutos quando não ausentes.

Por certo, o Poder Executivo merece 
uma abordagem prioritária. Porém, uma 
dedicação proporcionalmente um pouco 
mais consistente aos outros setores pode-
ria ter resultado em uma cobertura com 
maior diversidade de ângulos temáticos e, 
talvez, mais inovadora. 

Perspectivas da discussão:  
o tema é a saúde pública
Assim como ocorre com o ponto de vis-
ta institucional, inúmeras também são as 
possibilidades de apresentar uma notícia 
a partir de uma lógica temática conceitu-
al. Nesse sentido, abordagens distintas – 
tais como ler a questão a partir da lógica 

da saúde pública, da ciência, da economia 
ou do viés social – poderiam ter feito par-
te do cardápio de quatro meses de intensa 
cobertura sobre dengue e febre amarela 
registrada em 2008. 

Há avanços interessantes nos números 
investigados pela pesquisa elaborada pela 
ANDI. Se, por um lado, como pode ser 
verificado pela Tabela 7, a imprensa não 
conseguiu se aprofundar em abordagens 
menos triviais (como os impactos econô-
micos e sócioculturais de uma epidemia), 
por outro, os veículos pesquisados evita-
ram o equívoco de colocar a atenção majo-
ritariamente nos dramas individualizados 
– como os casos particulares de óbitos, se-
quelas e sofrimentos.

De acordo com os dados colhidos pelo 
estudo, a perspectiva temática conceitual 

TABELA 6

Enquadramento do Foco Central - Perspectiva Institucional (Impressos)*

 Instituição %

Do Poder Executivo 53,8

Das Instituições de Ensino e Pesquisa 4,9

Do Setor Privado 2,4

Intersetorial 1,2

Do Poder Judiciário 1,0

Das Organizações da Sociedade Civil 1,0

Do Poder Legislativo 0,9

Dos Organismos Internacionais 0,7

Do Movimento Social 0,4

Do Ministério Público 0,2

Não há enquadramento institucional ou não foi possível identificar 33,5

Total 100,0

*A tabela se refere a somatória da cobertura de dengue e febre amarela pelos jornais impressos.
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mais utilizada é a da saúde pública. Com 
maior ou menor precisão, as matérias de 
jornais e tevês majoritariamente afirma-
ram que estava em jogo, ao fim e ao cabo, 
uma questão de saúde pública. Do ponto 
de vista do agendamento do problema, o 
resultado é bastante positivo. 

A ótica da saúde pública é predomi-
nante em todos os recortes de pesquisa, 
ainda que tenha mais força na cobertura 
efetuada pelos telejornais. Aqui surpreen-
de constatar que esse tipo de abordagem 
vem acompanhado pela perspectiva contá-
bil (registro de mortes, por exemplo) nos 
telejornais e pela perspectiva das histórias 

TABELA 7
ENQUADRAMENTO DO FOCO CENTRAL - PERSPECTIVA TEMÁTICA/CONCEITUAL

Dengue  (Impresso) Febre amarela 
(Impresso) Dengue (Tevê) Febre amarela (Tevê)

Enquadramento % Enquadramento % Enquadramento % Enquadramento %

De saúde pública 41,2 De saúde pública 41,2 De saúde pública 69,2 De saúde pública 57,5

Individual ou 
comunitária 15,4 Individual ou 

comunitária 17,1 Contábil 13,3 Contábil 20

Política 14,2 Contábil 15,6 Individual ou 
comunitária 8,4 Individual ou 

comunitária 11,3

Contábil 11,4 Educacional/
informacional 8,5 Educacional/

informacional 2,8 Educacional/
informacional 6,3

Científica 4,5 Política 5,3 Científica 2,1 Econômica/
financeira 3,8

Educacional
/informacional 4,2 Sociocultural 4,8 Econômica/

financeira 1,4 Científica 1,3

Econômica/
financeira 3,4 Científica 3,3 Política 1,4

Jurídica 2,6 Econômica/
financeira 3,3 Jurídica 0,7

Sociocultural 1,7 Jurídica 0,5 Não foi possível 
identificar 0,7

Não foi possível 
identificar 1,4 Não foi possível 

identificar 0,5

Total 100 Total 100 Total 100 Total 100

individuais nos diários impressos. O dado 
causa surpresa porque há certa expectativa 
de que a tevê tenha mais necessidade de 
se valer de casos particulares do que a im-
prensa escrita, mas não foi o que ocorreu 
nessa cobertura específica. 

Por sua vez, a cobertura da política par-
tidária – disputas entre os atores políticos 
envolvidos – acabou se verificando mais for-
temente no tratamento editorial dispensado 
à dengue pelas redações dos impressos.

Fato que também foge às hipóteses ini-
ciais que tínhamos antes da aplicação da 
pesquisa é a baixa incidência da perspec-
tiva educacional/informacional, ou seja, 
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aquela que “ensina” a população como se comportar diante 
dos fenômenos. Esses elementos estiveram embutidos nas 
matérias, mas não foram o tom central da cobertura, se res-
tringindo a apêndices, tais como quadros explicativos.

O DebAte sObre As POLítIcAs PúbLIcAs 
A constatação de que a perspectiva institucional priori-
tariamente abordada pelos meios foi a relacionada aos 
Poderes Executivos indica que estivemos diante de uma 
cobertura com enfoque nas políticas públicas.

Torna-se fundamental, portanto, que se analise a quali-
dade dessa abordagem, pois é em seu escopo, afinal, que a 
imprensa pode (ou não) desempenhar seu papel de fiscali-
zadora das autoridades públicas, cobrando ações, investi-
gando o que está sendo feito, apontando soluções poten-
ciais e denunciando irregularidades.

De acordo com o estudo conduzido pela ANDI, a lógi-
ca da política pública foi mais intensamente realizada nos 
diários na cobertura sobre febre amarela (61,8% contra 
50,4% para a dengue). Nas tevês, nos dois casos, a cober-
tura a partir dessa ótica foi da ordem de 59%. 

Os números indicam, portanto, que a abordagem te-
mática de tevês e impressos não apresentou grandes dis-
tinções. Entretanto, em ambos os conjuntos de veículos, 
é possível registrar algumas diferenças quando focamos a 
atenção no tipo de política pública especificamente trata-
do pela matéria. 

Para uma investigação mais aprofundada dos números 
da análise vamos nos concentrar na Tabela 8, que repro-
duz apenas os dados da cobertura operada pelos diários.

A atenção dispensada à dengue se centra nas formas de 
enfrentamento da doença sob a responsabilidade das auto-
ridades públicas: combate genérico, aumento do número de 
profissionais e/ou espaços de combate (o envolvimento das 
forças armadas e de médicos vindos de outros estados para o 
Rio de Janeiro foram os mais presentes) e o combate ao mos-
quito dominam 75,2% da cobertura com foco em políticas 
públicas. Já para a febre amarela, um único item – vacinação 
– ocupou 70% do tratamento editorial oferecido ao tema. 

A repórter Célia Costa, 
de O Globo – certamente 
uma das pessoas que 
mais tem acompanhado 
a questão da dengue no 
jornalismo brasileiro –, res-
salta a relevância do papel 
fiscalizador da imprensa. 
“Em setembro de 2008, 
fizemos uma longa repor-
tagem checando o que os 
governos estavam fazen-
do para o próximo verão. 
A matéria diz que, mesmo 
depois dessa grande epi-
demia, pouco se investiu 
no combate à dengue. 
Mostramos isso com os 
orçamentos do estado e 
do município”, relata.
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TABELA 8

Política Pública Centralmente Coberta (Impressos) 

Dengue* Febre Amarela**
Política Pública % Política Pública %

Combate genérico à doença 27 ,1 Vacinação 69,1

Aumento do número de pessoas/instituições 
envolvidas no combate 22,6 Combate genérico à doença 16,7

Ampliação dos espaços de combate/tratamento 
da doença 19,1 Educação/informação da população 4,9

Combate ao mosquito (fumacê, por exemplo) 6,4 Combate ao mosquito (fumacê, por 
exemplo) 3,3

Educação/informação da população 4,7 Notificação de casos 1,6

Capacitação de profissionais 2,1 Capacitação de profissionais 0,8

Plano Nacional de Combate à Dengue 1,9 Aumento do número de pessoas/instituições 
envolvidas no combate 0,4

Liberação de recursos 1,6 PAC da Saúde 0,4

Notificação de casos 1,4 Liberação de recursos 0,4

Criação de Força Nacional de Saúde 1,2 Programa Saúde da Família 0,4

Política de saneamento básico 0,7 Ampliação dos espaços de combate/
tratamento da doença 0

Programa Saúde da Família 0,7 Plano Nacional de Combate à Dengue 0

Vacinação 0,5 Política de saneamento básico 0

Política urbana 0,5 Política urbana 0

PAC da Saúde 0 Criação de Força Nacional de Saúde 0

Outros 8,2 Outros 1,6

Não foi possível identificar 1,4 Não foi possível identificar 0,4

Total 100 Total 100
* Apenas para as matérias que abordaram o tema a partir da perspectiva das políticas públicas (50,4% do total).

** Apenas para as matérias que abordaram o tema a partir da perspectiva das políticas públicas (61,8% do total).

Assim, a cobertura dos veículos impres-
sos – tanto para a dengue como para a febre 
amarela – deixou de fora as políticas públi-
cas de alta relevância e que escapam ao ime-
diatismo da crise: políticas de saneamento 
básico ou de urbanização, o Programa Saú-
de da Família e o chamado PAC da Saúde 
são alguns dos exemplos mais relevantes de 
ações negligenciadas pelas redações.

Desafios da contextualização
Para além da forte concentração em um con-
junto muito limitado de políticas públicas, as 
matérias e os textos matérias analisados tam-
bém avançaram pouco na especificação de ca-
racterísticas fundamentais para a compreensão 
mais ampliada do planejamento e da execução 
das políticas de combate e prevenção às duas 
doenças que são foco do presente estudo.
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A discussão orçamentária, por exem-
plo, esteve ausente em 95,5% das maté-
rias de televisão que tinham como tema 
central alguma política pública. Nos im-
pressos, o índice é um pouco mais ani-
mador – o orçamento figurou em 12,1% 
dos textos.

Um outro debate essencial, especial-
mente quando consideramos a função 
watchdog da mídia, diz respeito ao mo-
nitoramento e à avaliação das políticas 
públicas efetivamente executadas pelos 
governos. Tevês e diários também ig-
noraram essa perspectiva, presente em 
menos de 7% das matérias televisivas e 
em menos de 3% dos textos veiculados 
pelos jornais. 

TABELA 9

Aspectos focalizados pelas estatísticas*

Dengue + Febre Amarela (Impresso)  Dengue + Febre Amarela (Tevê)
  Conteúdo dos dados % Conteúdo dos dados %

Número de casos 63,8 Número de óbitos 71,2

Número de óbitos 54,2 Número de casos 66,5

Número de vacinas disponíveis ou 
número de vacinas faltantes 12,4 Número de vacinas disponíveis ou de vacinas faltantes 17,3

Número de pessoas vacinadas 9,2 Contingente de profissionais 9,9

Contingente de profissionais 7,3 Número de leitos 5,2

Número de leitos 5,8 Número de pessoas vacinadas 2,6

Número de pessoas atendidas/
internadas 2,6 Número de pessoas atendidas/ vacinadas 1,6

Número de pessoas que tiveram reação 
à vacina 1,1 Ocupação da rede hoteleira 1,6

Verbas destinadas ao combate à doença 1,1 Outros 5,8

Ocupação da rede hoteleira 0,7

Outros 9,5

Total 167,7 Total 181,7
* As variáveis permitem múltipla marcação.

Por fim, dois outros fatores de con-
textualização podem colaborar para ob-
termos uma cobertura mais ou menos 
aprofundada sobre um tema: a presença 
de dados estatísticos e de leis, relatórios e 
documentos internacionais. Estes últimos 
estiveram presentes em 1,3% do material 
monitorado no âmbito dos telejornais e 
em 3,1% dos diários impressos.

As estatísticas, por sua vez, constituí-
ram uma ferramenta de uso bastante mais 
corrente pelas redações pesquisadas. Pude-
ram ser encontradas em 85,3% do material 
veiculado pelos telejornais e em 67,1% dos 
conteúdos impressos. Entretanto, na maio-
ria das vezes – 60%, nos diários, e 70%, nas 
tevês –, tais referências remetem à conta-
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bilização de casos e óbitos. As fontes dos 
dados são quase sempre oficiais, como se 
pode constatar pela Tabela 9. 

concentração geográfica
Uma cobertura mais voltada para a dis-
cussão de políticas públicas vinculadas ao 
enfrentamento e à prevenção da dengue 
e da febre amarela poderia ter sido cons-
truída sem focalizar uma localidade espe-
cífica. Porém, não é o que ocorreu com 
90,5% dos materiais impressos – os quais 
estiveram voltados para reportar um fato 
que se remetia a um país, um estado ou 
uma cidade em particular. Em outras pa-

TABELA 10

Fontes das estatísticas

Dengue + Febre Amarela (Impresso) Dengue + Febre Amarela (Tevê)

Fontes % Fontes %

Secretarias Estaduais de Saúde 20,9 Ministério da Saúde 27,7

Ministério da Saúde 17,0 Secretarias Estaduais de Saúde 13,6

Secretarias Municipais de Saúde 15,6 Secretarias Municipais de Saúde 4,2

Outros órgãos governamentais 5,7 Universidades/especialistas 1,6

Hospitais 1,9 Fundação Oswaldo Cruz 0,5

Setor Privado 1,8 Outros 1,0

Universidades/especialistas 1,4 Não foi possível identificar 51,3

Organismos internacionais 1,1

Fundação Oswaldo Cruz 0,9

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 0,6

Organizações da Sociedade Civil 0,6

Instituto Brasileiro de Geografica e Estatística (IBGE) 0,5

Outros 0,7

Não foi possível identificar 31,2

Total 100,0 Total 100,0

lavras, falou-se da dengue no Rio de Ja-
neiro, mas não da epidemia como uma 
questão a ser enfrentada pelas políticas 
públicas, ocorra ela onde ocorrer.

Deste conjunto, somente 11% – para o 
caso dos impressos – tinham como agen-
da o Brasil como um todo, o que poderia 
indicar matérias de abordagem mais ge-
ral. Praticamente 70% focalizaram o Rio 
de Janeiro (cidade e estado) e o Distrito 
Federal, sinalizando que os textos se cen-
tralizaram nos fatos em ocorrência ime-
diata nas três localidades – praças de in-
teresse direto dos jornais O Globo, Jornal 
do Brasil e Correio Braziliense. 
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TABELA 12
ATORES QUE, SEGUNDO A COBERTURA, SÃO RESPONSÁVEIS PELOS  
PROBLEMAS RELACIONADOS À EPIDEMIA DE DENGUE (IMPRESSOS)

Atores %
Governo Federal em geral 4,3
Ministério da Saúde 3,0
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 0,1
Outro órgão específico do Governo Federal 0,6
Governo Estadual 5,8
Governo Municipal 20,8
Hospitais 3,8
Profissionais da área de Saúde (médicos, enfermeiros, etc.) 1,8
Conselhos Federal/ Regionais de Medicina/ Entidades profissionais 0,2
Institutos de pesquisa na área médica e/ou saúde pública/ Pesquisadores ou especialistas 0,1
População/ Comunidade/ Indivíduo 4,0
Setor Privado 0,6
Mosquito 0,8
Natureza 1,2

Outros 4,4

Não foi possível identificar 48,5
Total 100,0

TABELA 11
ATORES QUE, SEGUNDO A COBERTURA, PRODUZEM OU DEVERIAM PRODUZIR  

AÇÕES DE COMBATE E/OU PREVENÇÃO À DENGUE (IMPRESSOS)

Atores %
Governo Federal em geral 5,0
Ministério da Saúde 7,5
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 0,2
Outro órgão específico do Governo Federal 3,1
Governo Estadual 14,1
Governo Municipal 21,7
Hospitais 4,4
Profissionais da Área de Saúde 1,7
Institutos de Pesquisa na Área Médica e/ou Saúde Pública/ Pesquisadores ou especialistas 1,9
Conselhos Federal/ Regionais de Medicina/ Entidades profissionais 0,4
População/ Comunidade/ Indivíduo 10,7
Organizações da Sociedade Civil ,6
Universidades 0,8
Organismos internacionais 0,1

Setor Privado 1,2

Outros 5,0
Não foi possível identificar 21,7
Total 100,0
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A baixa presença do foco São Paulo, 
por exemplo, denota que jornais como 
Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo 
e Valor Econômico concentraram-se em 
cobrir as doenças no Rio de Janeiro e em 
Brasília, não abrindo uma discussão sobre 
as condições das políticas relacionadas ao 
combate e à prevenção em outras regiões. 
No caso das tevês, Rio de Janeiro (cidade 
e estado) e Distrito Federal concentraram 
57% da cobertura, tendo havido, portan-
to, um pouco mais de espaço para discutir 
a realidade de outras localidades.

brigas políticas organizam  
a cobertura
Os imbróglios políticos, especialmente 
os relacionados à forma como as autori-
dades públicas conduziram o debate so-
bre a dengue, acabaram por desaguar na 
cobertura levada a cabo pela imprensa, 
especialmente no caso dos diários.

O governo federal e seus diversos ór-
gãos, bem como os governos estaduais 
(fundamentalmente o do Rio de Janei-
ro), são, sobretudo, mencionados pela 
imprensa como parte da solução para os 
problemas relacionados à dengue. 

Já o governo municipal (especial-
mente o do Rio de Janeiro), se bem apa-
rece como parte da solução, é igualmen-
te apontado pela imprensa como ator 
responsável pela ocorrência da doença. 

Vale dizer, entretanto, que nos mate-
riais em que a mídia aponta o poder mu-

nicipal como responsável pelos problemas 
relacionados à dengue, somente 13,7% 
oferecem oportunidades para que o “outro 
lado” se manifeste em condições de igual-
dade em relação às críticas postas. 

Adicionalmente, quando o poder 
municipal aparece como responsável 
pela epidemia de dengue, em 35% dos 
casos ele nega ou minimiza o problema 
ou sequer responde às críticas feitas. Em 
21,8% ele reconhece a gravidade do pro-
blema e aponta soluções que estão sendo 
tomadas ou que serão tomadas no futu-
ro. No restante das notícias impressas, o 
poder municipal não tem voz. 

Disputas políticas na condução do 
problema – além de uma interlocução 
falha entre as próprias fontes de informa-
ção e entre estas e os veículos de mídia – 
parecem, portanto, ter incrementado a já 
complexa tarefa de garantir aos cidadãos 
e às cidadãs informações seguras e con-
fiáveis a respeito de tais enfermidades. 
Mais do que apontar responsáveis por 
eventuais equívocos, os dados levanta-
dos pela análise de mídia conduzida pela 
ANDI reforçam a importância da siner-
gia entre os atores políticos e os veículos 
de comunicação, de modo a assegurar 
uma comunicação pública efetivamen-
te capaz de contribuir para a prevenção 
de situações de risco e, também, para a 
minimização dos impactos em cenários 
nos quais tenhamos casos já ameaçando 
concretamente a saúde pública.
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4. A totalidade das matérias veiculadas 
sobre dengue e febre amarela pelos 
quatro telejornais de rede de maior 
audiência no Brasil, entre 1/01/2008 e 
30/04/2008. Nesse grupo foram traba-
lhadas 224 reportagens. 

A meta central da pesquisa foi tra-
çar o perfil quantitativo, identificar as 
principais tendências e refletir sobre as 
prováveis implicações qualitativas da 
cobertura sobre dengue e febre amarela 
nos veículos pesquisados, delineando 
uma clara comparação entre um perío-
do de suposta ou comprovada ocorrên-
cia das epidemias e o momento imedia-
tamente anterior. Para tanto, lançamos 
mão de um método de avaliação da 
produção jornalística conhecido como 
“análise de conteúdo”.

A aplicação deste tipo de metodologia 
permite mensurar as tendências quantita-
tivas dos objetos de análise. Diferentemen-
te dos modelos de estudo sobre o discurso, 
a análise de conteúdo não busca identificar 
subjetividades, intencionalidades e poten-
cialidades possivelmente presentes nos re-
cursos linguísticos empregados.

Nesse sentido, o presente estudo se 
orientou a partir das seguintes etapas:

Definição de palavras-chave utiliza-•	
das: dengue e febre amarela. 

Tendo como base de pesquisa seis di-
ários impressos – Folha de S.Paulo, O 
Estado de S.Paulo, O Globo, Jornal do 
Brasil, Correio Braziliense e Valor Econô-
mico – e quatro telejornais de rede na-
cional – Jornal Nacional, Jornal da Band, 
Jornal da Record e SBT Brasil – o estudo 
A dengue e a febre amarela na mídia 
noticiosa brasileira avaliou quatro con-
juntos de materiais veiculados pelas re-
dações pesquisadas:
1. Uma amostra de textos sobre dengue 

e febre amarela, coletada por meio da 
metodologia do Mês Composto (veja 
detalhes na página 62), publicados pe-
los seis diários pesquisados ao longo 
de todo o ano de 2007. Nesse conjunto 
foram analisados 35 textos

2. A totalidade dos textos publicados 
sobre dengue e febre amarela pe-
los seis diários pesquisados, entre 
01/01/2008 e 30/04/2008, auge da 
discussão gerada pela imprensa acer-
ca das duas temáticas. Nesse grupo 
foram investigados 1.260 textos

3. Uma amostra de matérias televisivas 
sobre dengue e febre amarela, coleta-
da por meio da metodologia do Mês 
Composto, veiculadas pelos quatro 
telejornais de rede de maior audiên-
cia no Brasil, transmitidas ao longo 
de 2007. Nesse conjunto foram ana-
lisadas oito inserções

Metodologia de Pesquisa
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Definição das amostras e dos univer-•	
sos pesquisados.
Definição de um instrumento para •	
análise das matérias.
Treinamento dos profissionais res-•	
ponsáveis pela classificação das 
matérias.
Classificação dos textos e das inser-•	
ções televisivas segundo o instru-
mento elaborado.
Checagem aleatória, para avaliação, •	
da produção dos classificadores.
Inserção no banco de dados.•	
Produção dos resultados agregados.•	
Análise dos resultados.•	

Amostragem
Para a realização desta pesquisa foram 
selecionados eletronicamente textos 
jornalísticos – editoriais, colunas, ar-
tigos de opinião e notícias – com mais 
de 1.000 caracteres e todas as inserções 
televisivas que contivessem pelo menos 
uma das duas palavras-chave considera-
das. Não foram analisadas, para efeitos 
desta investigação, as cartas de leitores. 

Como já foi ressaltado, os prin-
cipais objetos de análise do presente 
estudo são a cobertura da mídia no-
ticiosa sobre a epidemia de dengue e 
a manifestação da febre amarela no 
período central de ocorrência dos dois 
casos e também no período imedia-

tamente anterior, a fim de verificar a 
presença do que estamos chamando de 
jornalismo preventivo. 

Para a construção das amostras, três 
definições foram fundamentais:
1. O método de clipagem: eletrônico para 

o caso dos jornais impressos e com gra-
vação direta para o caso dos telejornais

2. Os jornais pesquisados: os seis mais 
importantes diários brasileiros, do 
ponto de vista da definição da agen-
da política e os quatro telejornais de 
rede nacional de maior audiência

3. O método de seleção dos dias pesqui-
sados: Mês Composto (para 2007) e 
totalidade do material veiculado (para 
o primeiro quadrimestre de 2008).

Mês composto
Existem diferentes métodos de amos-
tragem passíveis de ser aplicados a uma 
pesquisa envolvendo o conteúdo noti-
cioso de veículos de comunicação. En-
tre os mais comumente utilizados estão 
aqueles que estabelecem um número de 
dias suficientemente representativo de 
todo o período disponível. Uma destas 
metodologias é denominada Mês Com-
posto, que consiste no sorteio de 31 dias 
ao longo de um ano pesquisado.

Este sistema de seleção de amostras 
parte do pressuposto de que o compor-
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tamento editorial dos distintos veículos 
apresenta características gerais seme-
lhantes ao longo dos dias da semana. Ou 
seja, se observarmos um número infini-
to de segundas, terças, quartas, quintas, 
sextas, sábados e domingos, verificare-
mos que os perfis quantitativos da co-
bertura dentro de cada um desses dias 
são muito parecidos. 

Evidentemente que este raciocí-
nio não é válido para as coberturas 
que só podem ser entendidas em uma 
sequência temporal específica: por 
exemplo, se o objetivo é estudar o tra-
tamento editorial acerca de uma dada 
campanha de vacinação, não é possível 
utilizarmos uma amostra sorteada ale-
atoriamente – é necessário que os dias 
específicos e adjacentes à campanha 
façam parte do universo analisado. Da 
mesma forma, se o intuito é verificar 
como foi a cobertura do lançamento de 
um determinado Relatório da OMS, é 
fundamental que sejam escolhidos os 
dias que se remetem diretamente ao 
período da divulgação.

Entretanto, se a intenção é analisar 
a atenção dada pelos meios aos temas 
de saúde como um todo – ou, em nos-
so caso, a cobertura acerca da dengue e 
da febre amarela em geral fora dos mo-
mentos de crise, como foi o caso de 2007 

–, não há necessidade de se acompanhar 
um período sequencial ou determinado 
de dias. Na impossibilidade operacional 
de se avaliar o universo total de matérias 
– devido ao grande volume de textos pu-
blicados –, a melhor alternativa é a análise 
de uma seleção aleatória, porém represen-
tativa, dos dias do período estudado. 

Vale lembrar que, no escopo da pre-
sente investigação, tínhamos dois objetivos 
principais: 1) analisar de maneira panorâ-
mica a cobertura sobre os temas dengue e 
febre amarela em um ano que não houve 
a ocorrência de uma epidemia de grandes 
proporções ou casos específicos de maior 
repercussão; e 2) também investigar um 
período no qual a epidemia ou os casos 
tiveram lugar.

Para isso, nos valemos de dois expe-
dientes, conforme já citados: para 2007, 
trabalhamos com uma amostra e, para 
2008, com a totalidade das matérias vei-
culadas no quadrimestre janeiro-abril. 

Instrumento de investigação
O instrumento utilizado para avaliar cada 
uma das matérias veiculadas permitiu-
nos pesquisar 383 variáveis, distribuídas 
em um conjunto de 66 questões. 
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